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			Introdução

			Fayda Hamdy soube da queda do presidente autocrático da Tunísia em sua cela na prisão. Era o dia 14 de janeiro de 2011, e Zine al-Abidine Ben Ali* havia governado a Tunísia por mais de 23 anos. Embora não ousasse reconhecer para seus companheiros de cela, o papel desempenhado por Hamdy na derrubada do ditador não foi pequeno. Quando era inspetora do conselho da pequena cidade de Sidi Bouzid, Hamdy foi acusada de humilhar um vendedor de rua cuja autoimolação provocou manifestações em toda a Tunísia, que, em última análise, desencadearam as revoluções populares pelo norte da África e o Oriente Médio conhecidas como a Primavera Árabe.

			Quatro semanas antes, em 17 de dezembro de 2010, Fayda Hamdy estava fazendo as rondas do mercado de hortifrutigranjeiros em sua cidade natal. Sidi Bouzid é uma daquelas típicas cidadezinhas de interior negligenciadas tanto pelos turistas quanto pelo governo. Uma mulher na casa dos quarenta anos, vestida com um uniforme azul oficial, tendo sua autoridade reforçada por dragonas e divisas, Hamdy estava acompanhada por dois colegas homens. A maioria dos vendedores ambulantes não licenciados fugiu com a chegada dos inspetores, mas Muhammad Bouazizi, um vendedor de rua de 26 anos, recusou-se a sair de seu lugar. Hamdy o conhecia e já o alertara contra a venda de frutas sem licença nas proximidades do mercado. Em 17 de dezembro, Bouazizi não recuou e acusou os inspetores de assédio e corrupção. A altercação se transformou em uma gritaria, com Bouazizi defendendo sua carroça e os fiscais confiscando os pertences do jovem.

			Não há consenso sobre o que aconteceu com exatidão na fatídica luta entre os inspetores e Muhammad Bouazizi. Os amigos e a família do jovem vendedor insistiram que Fayda Hamdy o insultou e o esbofeteou — “um grave insulto nas sociedades do Oriente Médio” — antes de mandar os colegas confiscarem suas frutas e balanças. Hamdy disse que jamais encostou a mão no vendedor, e que “Bouazizi nos atacou e cortou meu dedo” quando os inspetores foram confiscar seus bens. Os detalhes são importantes, pois a reação de Bouazizi foi tão extrema que tanto amigos quanto desconhecidos ainda encontram dificuldade para explicar o que ele fez em seguida.1

			Muhammad Bouazizi saiu furioso do encontro com os inspetores. Logo após o confronto, buscou justiça primeiro nas repartições municipais de Sidi Bouzid, mas, em vez de uma audiência acolhedora, recebeu a humilhação de mais um espancamento. Ele então foi até o gabinete do governador, que lhe recusou uma audiência. Nesse momento, algo se rompeu. Sua irmã, Basma Bouazizi, explicou:



			O que meu irmão experimentou, desde o confisco de sua carroça de frutas até ser insultado e esbofeteado por uma mulher […], foi o suficiente para fazê-lo perder a cabeça, sobretudo depois que os funcionários municipais se recusaram a recebê-lo e sua reclamação sobre o abuso não foi acolhida.




			Era então meio-dia, e as ruas ao redor do gabinete do governador estavam lotadas quando Muhammad Bouazizi encharcou suas roupas com solvente de tinta e ateou fogo em si mesmo. Os espectadores fotografaram a terrível cena, enquanto outros correram para apagar as chamas que o deixaram com queimaduras cobrindo 90% do corpo. Ele desmaiou e foi levado para o hospital na cidade vizinha de Ben Arous.

			O ato desesperado de autoviolência de Bouazizi causou perplexidade entre a população de Sidi Bouzid. As pessoas compartilhavam seu senso de injustiça, de que o governo parecia trabalhar contra a gente simples que lutava para sobreviver. Naquela mesma tarde, um grupo de amigos e familiares de Bouazizi realizou uma manifestação improvisada em frente ao gabinete do governador, onde Muhammad havia se imolado. Jogaram moedas nos portões de metal, gritando: “Aqui está o seu suborno!”. A polícia dispersou a multidão furiosa com cassetetes, mas os manifestantes voltaram em grande número no dia seguinte. Os policiais então usaram gás lacrimogêneo e atiraram contra a turba. Dois homens foram feridos e acabaram morrendo. O estado de Muhammad Bouazizi piorou.

			Relatos dos protestos em Sidi Bouzid chegaram a Túnis, a capital do país, onde uma inquieta e jovem população de estudantes universitários, profissionais liberais e recém-formados desempregados espalharam nas mídias sociais a notícia do suplício de Bouazizi. Eles se apropriaram do vendedor como se fosse um deles, afirmando equivocadamente que se tratava de um universitário desempregado (embora nunca tivesse concluído o ensino médio, Bouazizi ajudava a pagar pela educação universitária das irmãs) a quem só restara vender frutas para sobreviver. Foi criado então um grupo no Facebook e a história viralizou, sendo noticiada por um jornalista que trabalhava para a emissora árabe de tv por satélite Al-Jazeera. A imprensa tunisiana, controlada pelo Estado, não informou sobre os tumultos em Sidi Bouzid, mas a Al-Jazeera os divulgou. A história dos desprivilegiados em Sidi Bouzid lutando pelos seus direitos e contra a corrupção e os abusos começou a aparecer todas as noites na rede, alcançando um público árabe global.

			A autoimolação de Muhammad Bouazizi incitou a opinião pública contra tudo o que havia de errado na Tunísia sob a presidência de Zine Abidine Ben Ali: corrupção, abuso de poder, indiferença ao sofrimento dos homens e mulheres comuns e uma economia incapaz de oferecer oportunidades para os jovens. O movimento de protesto no país inflamou os cidadãos familiarizados com esses mesmos problemas em todo o mundo árabe enquanto acompanhavam a história na tv. Depois de 23 anos no poder, Ben Ali não tinha soluções. As manifestações se espalharam de Sidi Bouzid para outras cidades pobres do interior — Kasserine, Thala, Menzel Bouzaiene — antes de chegarem a Túnis.

			A escalada das tensões nas cidades tunisianas forçou uma resposta de Ben Ali. Em 28 de dezembro de 2010, onze dias após a autoimolação de Bouazizi, o presidente fez uma visita ao moribundo no hospital. A mídia controlada pelo Estado, que havia minimizado os relatos de manifestações em todo o país, deu cobertura no horário nobre à visita do presidente, enchendo os jornais e a televisão com imagens de um solícito Ben Ali consultando os médicos que cuidavam do inconsciente Bouazizi, seu corpo queimado envolto em gaze. Ben Ali convidou a família de Bouazizi ao palácio presidencial, prometendo fazer todo o possível para salvar seu filho. E ordenou a prisão de Fayda Hamdy, a inspetora municipal acusada do tapa que provocara a autoimolação.

			Em 4 de janeiro de 2011, Muhammad Bouazizi morreu em decorrência de seus ferimentos. Os manifestantes tunisianos declararam o vendedor de rua um mártir e a inspetora municipal se tornou o bode expiatório do regime de Ben Ali. Ela foi presa em Gafsa junto com criminosos comuns, e, como o público a incriminou abertamente por seu papel na morte de Bouazizi, advogados se recusaram a representá-la. Hamdy manteve sua identidade em segredo dos colegas presos, alegando ser uma professora detida “por esbofetear um garotinho”. “Eu tinha medo de dizer a verdade”, ela admitiu mais tarde.2

			Nas duas primeiras semanas de janeiro, as manifestações se espalharam por todas as principais cidades da Tunísia. A polícia respondeu com violência, deixando duzentos mortos e centenas de feridos. O exército nacional, no entanto, recusou-se a intervir em nome do regime de Ben Ali. Quando este percebeu que não contava mais com a lealdade do exército e que nenhuma concessão apaziguaria os manifestantes, surpreendeu a nação e todo o mundo árabe ao abdicar e fugir da Tunísia para a Arábia Saudita em 14 de janeiro de 2011. Fayda Hamdy assistiu aos extraordinários eventos na televisão com seus companheiros de cela. O povo tunisiano conseguira algo que parecia impossível: através de protestos, eles haviam derrubado um dos mais profundamente enraizados ditadores do mundo árabe.

			O impacto da revolução na Tunísia reverberou em todo o mundo árabe. Presidentes e reis observavam apreensivos enquanto a ação dos cidadãos destituía um de seus pares. Como “presidente vitalício”, Ben Ali não era de maneira alguma único. O ditador da Líbia, Muamar Kadafi, estava no poder desde 1969; o presidente iemenita, Ali Abdullah Saleh, desde 1978; o presidente egípcio, Hosni Mubarak, desde 1981. Cada um deles preparava um filho para sucedê-lo. A Síria, sob o domínio da família Assad desde novembro de 1970, tornou-se a primeira república árabe a completar uma sucessão dinástica, com Bashar al-Assad sendo alçado à presidência após a morte do pai, Hafez al-Assad, em 2000. Se um ditador profundamente estabelecido podia cair na Tunísia, especularam os analistas em toda a região, isso poderia acontecer em qualquer lugar.3

			Os povos que viviam sob regimes autocráticos em todo o mundo árabe compartilhavam a experiência tunisiana de frustração e repressão. O falecido Samir Kassir, um jornalista libanês assassinado em junho de 2005, havia diagnosticado um “mal-estar árabe” anos antes da Primavera Árabe. “Não é agradável ser árabe hoje em dia”, observou ele. “Sentimentos de perseguição por parte de alguns, ódio a si mesmo por parte de outros; uma profunda inquietação permeia o mundo árabe.” O desconforto criou raízes em todas as camadas da sociedade e se espalhou pelo mundo árabe antes de explodir no ano revolucionário de 2011.4

			Os cidadãos egípcios estavam se mobilizando anos antes do início das revoluções da Primavera Árabe. Em 2004, um grupo de ativistas formou o Movimento Egípcio pela Mudança, mais conhecido como Kifaya (literalmente, “Basta!”), para protestar contra a continuação do governo de Mubarak no Egito e a preparação de seu filho Gamal para sucedê-lo como presidente. Também em 2004, Ayman Nour, um membro independente do Parlamento egípcio, criou o Partido Ghad [Amanhã]. Sua audácia em desafiar Mubarak nas eleições presidenciais de 2005 capturou a imaginação pública, mas Nour pagou um preço alto: foi condenado por acusações duvidosas de fraude eleitoral e preso por mais de três anos. Em 2008, opositores do regime, mais jovens e com formação em informática, criaram o Movimento Jovem 6 de Abril, cuja página no Facebook expressava apoio aos direitos dos trabalhadores. No final do ano, o grupo atingia dezenas de milhares de participantes, muitos dos quais nunca haviam se engajado em atividades políticas.

			Qualquer que fosse o seu apelo entre uma geração mais jovem, antes de 2011 os movimentos de base do Egito não eram páreo para o regime de Mubarak. Nas eleições parlamentares concluídas em dezembro de 2010, o Partido Democrático Nacional, que está no poder, garantiu mais de 80% dos assentos em eleições amplamente condenadas como as mais corruptas da história do país. Grande parte da população supunha que o velho Mubarak estava pavimentando o caminho para a sucessão de seu filho Gamal ao manipular um Parlamento complacente. Desiludida, a maioria dos egípcios optou por boicotar as eleições para negar à nova legislatura qualquer vislumbre de um mandato popular. E, dois meses após as eleições, passaram a pedir ativamente pela queda do regime de Mubarak.

			Inspirados pelo exemplo tunisiano, ativistas egípcios organizaram uma manifestação em massa na praça Tahrir, no Cairo, em 25 de janeiro de 2011. Os manifestantes foram para a praça em números sem precedentes, somando centenas de milhares. Ondas de protestos conhecidas como o Movimento 25 de Janeiro varreram outras grandes cidades do Egito — Alexandria, Suez, Ismaília, Mansoura, ao longo do delta do Nilo e do Alto Egito — e levaram o país a um impasse.

			Por dezoito dias o mundo inteiro assistiu petrificado enquanto o movimento reformista do Egito desafiou o regime de Mubarak — e venceu. O governo havia recorrido a táticas sujas. Libertou prisioneiros condenados para provocar medo e desordem. Policiais em trajes civis agrediram os manifestantes na praça Tahrir, posando como contramanifestantes pró-Mubarak. Os homens do presidente chegaram a usar expedientes teatrais, armando um ataque a cavalo e camelo contra os manifestantes. Mais de oitocentas pessoas foram mortas e milhares ficaram feridas no decorrer dos protestos. Ainda assim, os manifestantes repeliram com determinação todas as tentativas de intimidação do regime, e seus números só aumentaram. Ao longo de tudo isso, o exército egípcio se recusou a apoiar o governo e declarou legítimas as exigências dos manifestantes.

			Assim como Ben Ali, Mubarak reconheceu que sua posição era insustentável sem o apoio do exército. A reticência dos militares foi ainda mais surpreendente no seu caso, uma vez que Mubarak era um ex-general da Força Aérea. Em 11 de fevereiro de 2011, o presidente egípcio renunciou, provocando júbilo na praça Tahrir e celebrações em todo o país. Depois de quase trinta anos no poder, Hosni Mubarak parecia inatacável. Sua queda confirmou que as revoluções árabes de 2011 se espalhariam da Tunísia e do Egito através do mundo árabe como um todo.

			Manifestações irromperam em Benghazi em 15 de fevereiro de 2011, marcando o início da revolução líbia contra a ditadura de 41 anos de Muamar Kadafi. Naquele mesmo mês, manifestantes se reuniram em Saná, Áden e Taiz para pedir a queda do ditador iemenita Ali Abdullah Saleh. Em 14 de fevereiro, protestos tomaram a praça da Pérola, em Manama, levando a Primavera Árabe ao Bahrein. E, em março, manifestações pacíficas na cidade de Dara, no sul da Síria, provocaram uma violenta repressão do brutal regime do presidente Bashar Assad, abrindo o capítulo mais trágico da Primavera Árabe.

			Quando Fayda Hamdy saiu da prisão, a Tunísia e o mundo árabe haviam mudado de maneira irreconhecível. Hamdy enfim conseguiu um advogado — uma parente — e foi absolvida de todas as acusações em uma única audiência em 19 de abril de 2011. Sua libertação ocorreu num momento em que a Tunísia começava a superar os trágicos acontecimentos desencadeados pela morte de Muhammad Bouazizi para enfrentar as esperanças e desafios de uma nova era política após a queda do regime de Ben Ali. Fayda Hamdy retornou a Sidi Bouzid para trabalhar no município, embora não mais na patrulha dos mercados. Em vez do uniforme azul e boné pontudo, ela passou a vestir roupas civis e um lenço islâmico na cabeça. Em seus novos trajes, ela personificava um mundo árabe transformado de autocracia militar em um novo experimento de democracia islâmica.5

			As revoluções árabes de 2011 surpreenderam o mundo. Após décadas de estabilidade sob governos autocráticos, um período aparentemente sem precedentes de mudança rápida e dramática envolveu Estados em toda a região. Era como se as placas tectônicas da política árabe tivessem mudado do tempo geológico para o tempo real. Diante de um futuro incerto, não há melhor guia do que o passado — uma verdade simples, que os analistas políticos muitas vezes são incapazes de ver. Com demasiada frequência no Ocidente, desconsideramos o valor atual da história. Como escreveu o comentarista político George Will: “Quando os americanos falam ‘Isso é história’, eles querem dizer que é irrelevante”.6 Nada poderia estar mais longe da verdade. Os estrategistas políticos e intelectuais ocidentais precisam prestar muito mais atenção à história se quiserem compreender as raízes da Primavera Árabe e discutir os terríveis desafios enfrentados pelo mundo árabe depois de 2011.

			Os povos árabes nos tempos modernos têm enfrentado grandes desafios, internos e externos. Eles procuraram escapar do domínio das potências estrangeiras e pressionaram por reformas para tornar seus governos menos autocráticos e mais responsáveis perante os cidadãos. Estes são os grandes temas da história árabe moderna, e eles moldaram a escrita deste livro.

			Os árabes têm um imenso orgulho da sua história, sobretudo dos primeiros cinco séculos após o surgimento do islamismo, que vão do século vii ao século xii da era cristã. Essa foi a época dos grandes impérios islâmicos baseados em Damasco, Bagdá, Cairo e Córdoba, que dominavam os assuntos mundiais. Seria possível argumentar que os primeiros séculos islâmicos definiram os árabes como um povo que compartilhava uma língua (árabe), origens étnicas entre as tribos da península Arábica e, para a maioria, uma fé comum no islamismo sunita. Todos os árabes veem o início do período islâmico como uma era passada, quando eles eram a potência dominante no mundo; isso reverbera particularmente, no entanto, junto aos islamitas, que argumentam que os árabes eram mais poderosos quando aderiam mais de perto à sua fé muçulmana.

			A partir do final do século xi, os invasores estrangeiros devastaram as terras islâmicas. Em 1099, os cruzados tomaram Jerusalém após um cerco sangrento, iniciando dois séculos de domínio estrangeiro. Em 1258, os mongóis saquearam Bagdá, a sede do califado abássida, e o rio Tigre foi tingido de vermelho com o sangue de seus habitantes. Em 1492, a Reconquista católica expulsou o último dos muçulmanos da península Ibérica. No entanto, o Cairo ainda se mantinha como sede do poder islâmico sob o sultanato mameluco (1250-1517), governando a região que compreende hoje Egito, Síria, Líbano, Israel, Palestina, Jordânia e as províncias do mar Vermelho da Arábia Saudita.

			Só depois das conquistas otomanas do século xvi os árabes passaram a ser governados por uma capital estrangeira. Desde que Mehmed, o Conquistador, tomou a capital bizantina, Constantinopla, em 1453, os turcos otomanos governavam seu crescente império a partir da cidade que haviam renomeado Istambul. Estendendo-se pelos dois lados do estreito de Bósforo, Istambul se localiza na Europa e na Ásia, com bairros da cidade em ambos os continentes. Embora fosse a sede de um império muçulmano sunita, a Istambul otomana estava longe de territórios árabes — a 1500 quilômetros de Damasco, 2200 quilômetros de Bagdá e 3800 quilômetros do Cairo. Além disso, a língua administrativa do Império Otomano era o turco, não o árabe. Os árabes começaram a navegar a era moderna pelas regras de outros povos.

			Os otomanos governaram os árabes por quatro dos últimos cinco séculos. Durante esse tempo, o império mudou e as regras também. No primeiro século após a conquista, o governo otomano não era nada exigente: os árabes tinham que reconhecer a autoridade do sultão e respeitar tanto as suas leis quanto as leis de Alá (a sharia, ou lei islâmica). Às minorias não muçulmanas era permitido organizar seus próprios assuntos, sob sua própria liderança comunal e leis religiosas, mediante o pagamento de um imposto por cabeça para o Estado. Em suma, a maioria dos árabes parecia ver seu lugar no império mundial dominante da época com equanimidade, como muçulmanos em um grande império muçulmano.

			No século xviii, as regras mudaram significativamente. O Império Otomano havia atingido seu ápice durante o século xvii, mas em 1699 sofreu sua primeira perda territorial — Croácia, Hungria, Transilvânia e Podólia, na Ucrânia — para os rivais europeus. Desprovido de recursos, começou a leiloar cargos estatais e propriedades agrícolas nas províncias como meios de gerar receita. Isso permitiu que homens poderosos em províncias remotas dominassem vastos territórios, acumulando riqueza e poder suficientes para desafiar a autoridade do governo. Na segunda metade do século xviii, uma corrente desses líderes locais representou um sério desafio ao domínio otomano no Egito, na Palestina, no Líbano, na Síria, no Iraque e na Arábia.

			Por volta do século xix, os otomanos haviam iniciado um período de grandes reformas destinadas a sufocar os desafios no interior do império e a conter as ameaças de seus vizinhos europeus. Essa era de reformas deu origem a um novo conjunto de regras, refletindo novas ideias de cidadania importadas da Europa. As reformas tentaram estabelecer a plena igualdade de direitos e responsabilidades para todos os súditos otomanos — turcos e árabes igualmente — em áreas como administração, serviço militar e impostos. Elas promoviam uma nova identidade, o otomanismo, que buscava transcender as diferentes divisões étnicas e religiosas na sociedade. As reformas não conseguiram proteger os otomanos da intrusão europeia, mas permitiram que o império reforçasse seu domínio sobre as províncias árabes, que assumiram maior importância à medida que o nacionalismo corroía a posição otomana nos Bálcãs.

			No entanto, as mesmas ideias que inspiraram as reformas deram origem a novas ideias de nação e comunidade, o que gerou insatisfação entre alguns no mundo árabe em relação à sua posição no Império Otomano. Eles começaram a se incomodar com as regras otomanas, culpando-as cada vez mais pelo relativo atraso dos árabes no começo do século xx. Contrastando a grandeza do passado com a atual subordinação dentro de um império que recuava diante de vizinhos europeus mais fortes, muitos pediram reformas em suas próprias sociedades e almejaram a independência árabe.

			A queda do Império Otomano em 1918, no final da Primeira Guerra Mundial, pareceu a muitos o limiar de uma nova era de independência e grandeza nacional do mundo árabe. Eles esperavam ressuscitar um grande reino das cinzas do Império Otomano e se animaram com o chamado à autodeterminação nacional do presidente americano Woodrow Wilson, estabelecido em seus famosos Catorze Pontos. Ficariam amargamente desapontados ao descobrir que a nova ordem mundial se baseava nas regras europeias, e não wilsonianas.7

			Os britânicos e os franceses usaram a Conferência de Paz de Paris de 1919 para aplicar o sistema estatal moderno ao mundo árabe, com todos os territórios árabes, exceto os da Arábia Central e do Sul, caindo sob alguma forma de domínio colonial. Na Síria e no Líbano, recém-saídos do domínio otomano, os franceses deram às suas colônias uma forma republicana de governo. Os britânicos, por sua vez, dotaram suas possessões no Iraque e na Transjordânia com as armadilhas do modelo de monarquia constitucional de Westminster. A Palestina foi a exceção, pois a promessa de criar um espaço nacional judaico, contra a vontade da população local, minou todos os esforços para formar um governo nacional.

			As potências coloniais deram a cada novo Estado árabe uma capital nacional, que servia de sede do governo, e pressionaram os governantes a elaborar Constituições e a criar Parlamentos eleitos pelo povo. Fronteiras, em muitos casos bastante artificiais, foram negociadas entre Estados vizinhos, por vezes com certa acrimônia. Muitos nacionalistas árabes se opuseram a essas medidas, que acreditavam dividir e enfraquecer um povo árabe que só poderia reconquistar seu status legítimo como uma potência mundial respeitada por meio de uma unidade mais ampla. No entanto, de acordo com as regras europeias, apenas os Estados-nação reconhecidos, por mais imperiais que fossem suas origens, eram considerados atores políticos legítimos.

			Um legado duradouro do período colonial é a tensão entre o nacionalismo dos Estados-nação (por exemplo, o nacionalismo egípcio ou iraquiano) e as ideologias nacionalistas pan-árabes. Quando os Estados árabes começaram a se tornar independentes do domínio colonial nas décadas de 1940 e 1950, as divisões entre eles já haviam se tornado permanentes. O problema era que a maioria dos cidadãos árabes acreditava que os nacionalismos menores baseados em estruturas coloniais eram fundamentalmente ilegítimos. Para aqueles que aspiravam à grandeza no século xx, só o movimento nacionalista árabe mais amplo oferecia a perspectiva de atingir a massa crítica e a unidade de propósito necessária para restaurar seu devido lugar entre as potências. A experiência colonial transformou os árabes em uma comunidade de nações, e não em uma comunidade nacional, e os cidadãos se decepcionaram com os resultados.

			A Segunda Guerra abalou a influência europeia nos assuntos mundiais. Os anos do pós-guerra foram um período de descolonização, em que os Estados da Ásia e da África conseguiram a independência de seus governantes coloniais, muitas vezes pela força das armas. Os Estados Unidos e a União Soviética surgiram como potências dominantes na segunda metade do século xx, e a rivalidade entre os dois, que veio a ser chamada de Guerra Fria, definiu a nova era.

			Moscou e Washington entraram em uma intensa competição pelo domínio global. Enquanto os Estados Unidos e a União Soviética tentavam integrar o mundo árabe em suas respectivas esferas de influência, o Oriente Médio se tornou uma das várias arenas de rivalidade das superpotências. Mesmo naquela época de independência nacional, o mundo árabe viu seu espaço de manobra limitado por regras estrangeiras — as regras da Guerra Fria — por quase meio século (de 1945 a 1990).

			As regras da Guerra Fria eram claras: um país poderia ser aliado dos Estados Unidos ou da União Soviética, mas não poderia ter boas relações com ambos. O povo árabe, de maneira geral, não estava interessado nem no anticomunismo americano nem no materialismo dialético soviético. Seus governos tentaram seguir um caminho intermediário por meio do Movimento dos Países Não Alinhados — sem sucesso. Em determinado momento, cada Estado do mundo árabe foi forçado a tomar partido.

			Os Estados que entraram na esfera de influência soviética denominavam-se “progressistas”, mas o Ocidente os classificava como “radicais”. Esse grupo incluía todos os países que haviam passado por uma revolução na segunda metade do século xx: Síria, Egito, Iraque, Argélia, Iêmen e Líbia. Os Estados que se aliaram ao Ocidente — as repúblicas liberais da Tunísia e do Líbano e as monarquias conservadoras do Marrocos, da Jordânia, da Arábia Saudita e dos Estados do golfo pérsico — foram chamados de “reacionários” pelos Estados árabes progressistas, mas considerados “moderados” no Ocidente. Isso resultou em uma relação patrono-cliente entre as superpotências e os árabes, pela qual os Estados árabes asseguravam armas e ajuda para o desenvolvimento de suas economias por parte das superpotências que os patrocinavam.

			Enquanto houvesse duas superpotências, o sistema contaria com freios e contrapesos. Nem os soviéticos nem os americanos podiam se permitir a tomada de ações unilaterais na região, por medo de provocar uma reação hostil da outra superpotência. Autoridades do governo em Washington e Moscou receavam uma Terceira Guerra Mundial e trabalhavam dia e noite para evitar que o Oriente Médio desencadeasse tal conflagração. Os líderes árabes também aprenderam a jogar as superpotências uma contra a outra, usando a ameaça de deserção para o outro lado a fim de garantir de seu Estado patrono mais armas e auxílios. Ainda assim, no final da Guerra Fria, os árabes compreenderam que estavam longe de alcançar o grau de independência, desenvolvimento e respeito desejados. Com o colapso da União Soviética, o mundo árabe entrou em uma nova era — em termos ainda menos favoráveis.

			A Guerra Fria chegou ao fim pouco depois da queda do Muro de Berlim, em 1989. Para o mundo árabe, a nova era unipolar começou com a invasão iraquiana do Kuwait em 1990. Quando a União Soviética votou a favor de uma resolução do Conselho de Segurança da onu autorizando uma guerra liderada pelos Estados Unidos contra um antigo aliado do Kremlin, o Iraque, ficou claro que a situação anterior se encerrara. As certezas da era da Guerra Fria haviam dado lugar a uma era de poder americano sem restrições, e muitos na região temeram o pior.

			As políticas americanas para o Oriente Médio foram altamente inconsistentes no período que se seguiu à Guerra Fria. Os presidentes dos Estados Unidos adotaram políticas muito diferentes a partir dos anos 1990. Para George H. W. Bush, que ocupava a presidência quando do colapso da União Soviética, o fim da Guerra Fria marcou o início de uma nova ordem mundial. Sob Bill Clinton, o internacionalismo e o engajamento foram as grandes marcas. Com a ascensão dos neoconservadores ao poder após a eleição de George W. Bush, em 2000, os Estados Unidos se voltaram para o unilateralismo. No rescaldo dos ataques de 11 de setembro de 2001, a política externa do governo Bush teve um impacto devastador sobre a região como um todo, levando a uma guerra contra o terrorismo que se concentrou no mundo muçulmano, tendo os árabes como principais suspeitos. Barack Obama tentou reverter muitas das medidas do governo Bush e reduzir a presença militar dos Estados Unidos na região — diminuindo a influência americana nesse processo.

			As regras da era unipolar de dominação americana foram as mais desvantajosas para o mundo árabe nos tempos modernos. Sem poder alternativo para restringir a ação dos Estados Unidos, os governos se viram diante de uma invasão real e da ameaça de mudança de regime. Não seria um exagero descrever os anos posteriores aos ataques do Onze de Setembro como os piores da história árabe, com a Primavera Árabe servindo como um breve hiato, embora trágico. O que Samir Kassir observou em 2004 é cada vez mais verdadeiro: “Não é agradável ser árabe hoje em dia”.

			Durante a maior parte dos últimos dois séculos, os árabes lutaram por sua independência das potências estrangeiras. Ao mesmo tempo, procuraram restringir o poder autocrático de seus governantes. As revoluções da Primavera Árabe representam o último capítulo de uma luta centenária por um governo transparente e pelo Estado de direito.

			Até o final do século xviii, o absolutismo era a norma na Europa e no mundo mediterrâneo. Somente a Grã-Bretanha e a República Holandesa haviam subordinado os poderes do monarca a um governo eleito antes da Revolução Francesa, em 1789. A partir dessa data, as Constituições começaram a proliferar em todo o Ocidente — nos Estados Unidos em 1789, na Polônia e na França em 1791, na Noruega em 1814 e na Bélgica em 1831. Surgia uma nova ordem política em que a lei restringia os poderes dos governantes e os indivíduos alcançaram o mais elevado status legal, o de cidadãos.

			Os árabes que visitavam a Europa no primeiro quartel do século xix voltavam fascinados pelas novas ideias políticas que encontravam em Paris e Londres. O clérigo egípcio Rifaa al-Tahtawi traduziu todos os 74 artigos da Constituição francesa de 1814 para o árabe quando retornou de Paris em 1831. Vivendo sob o domínio autocrático do governador egípcio Muhammad Ali, Tahtawi ficou maravilhado com as restrições que a Constituição francesa impunha a seu rei e as proteções que estendia a seus cidadãos. O reformador tunisiano Khayr al-Din, inspirado nos escritos de Tahtawi, defendeu uma Constituição que restringisse o domínio arbitrário dos governantes tunisianos. Talvez não seja coincidência que os dois primeiros Estados árabes a introduzirem Constituições — a Tunísia em 1861 e o Egito em 1882 — tenham sido os primeiros a passar pelas revoluções da Primavera Árabe.

			A onda seguinte de reforma constitucional coincidiu com a introdução do domínio colonial europeu logo após a Primeira Guerra Mundial. A Constituição egípcia de 1923, a Constituição iraquiana de 1925, a Constituição libanesa de 1926 e a Constituição síria de 1930 expressavam, cada uma delas, a luta árabe pela independência das potências coloniais europeias com base no governo legítimo e no Estado de direito. Embora essas Constituições dotassem os Estados de legislações multipartidárias eleitas, as autoridades coloniais fizeram o máximo para minar sua soberania. O governo constitucional liberal ficou comprometido como uma extensão do domínio colonial europeu.

			A rejeição do liberalismo ocorreu após a derrota na Guerra da Palestina de 1948, quando o exército israelense derrotou os Estados árabes para garantir 78% do Mandato Britânico da Palestina para o novo Estado judeu. A falta de preparo militar afastou os oficiais patrióticos de seus reis e presidentes, e a derrota para as forças armadas do novo Estado de Israel, desconsiderada na propaganda árabe como meros “bandos judaicos”, minou a confiança dos cidadãos nos governos recém-independentes. O mundo árabe entrou em uma nova era revolucionária, com golpes militares na Síria (1949), no Egito (1952), no Iraque (1958), no Iêmen (1962) e na Líbia (1969) que levaram ao poder homens de ação decisivos, à frente de governos tecnocráticos. Intensamente nacionalistas, de um nacionalismo árabe, os regimes militares prometiam uma nova era de justiça social, desenvolvimento econômico, força militar e independência de influência externa. Os novos governantes exigiam em troca apenas a total obediência de seus cidadãos. Era uma espécie de contrato social, e durante mais de meio século os cidadãos árabes suspenderam voluntariamente seus esforços para restringir o sistema autocrático em troca de governos que prometiam suprir suas necessidades.

			No início do século xxi, o velho contrato social foi quebrado. Em 2000, todos, exceto os Estados ricos em petróleo, haviam se mostrado incapazes de cumprir suas promessas. Cada vez mais, apenas uma estreita faixa de amigos e familiares dos governantes da região se beneficiava de quaisquer oportunidades econômicas. O nível de desigualdade entre ricos e pobres aumentou de forma alarmante. Em vez de tratar das queixas legítimas dos cidadãos, os Estados reagiram ao crescente descontentamento tornando-se cada vez mais repressivos. Pior ainda, procuraram ativamente preservar o controle de suas famílias sobre a política com a sucessão dinástica, à medida que os presidentes idosos preparavam seus filhos para sucedê-los nos cargos. Não só o contrato social foi quebrado, mas esses regimes falidos ameaçavam se perpetuar.

			Em 2011, os cidadãos árabes se insurgiram em movimentos populares que buscavam voltar a impor restrições a seus governantes. “As pessoas não deveriam temer seu governo”, dizia um cartaz na praça Tahrir, no Cairo. “Os governos deveriam temer seu povo.” Por um breve momento, as revoluções da Primavera Árabe conseguiram fazer com que os governantes temessem seus cidadãos. Infelizmente, o momento não durou, pois a revolução deu lugar à contrarrevolução e os homens fortes voltaram ao poder — exceto na Tunísia, onde o movimento havia surgido com o fatídico confronto entre Fayda Hamdy e Muhammad Bouazizi em dezembro de 2010. É muito cedo para saber se a frágil ordem constitucional que emergiu no país será o prenúncio de uma futura ordem social ou a única história de sucesso da Primavera Árabe.

			Seria errado enfatizar as tensões na história da região em detrimento de tudo o que torna o mundo árabe tão fascinante. Estudo o Oriente Médio há uma vida e fui atraído pela história árabe porque ela é muito rica e diversificada. Após a infância em Beirute e no Cairo, levei meus interesses pelo Oriente Médio para a universidade nos Estados Unidos, onde estudei os idiomas árabe e turco para poder ler as fontes primárias. Examinando registros de tribunal e crônicas, documentos de arquivo e manuscritos, diários e memórias, fiquei igualmente impressionado com o familiar e o exótico da história árabe.

			Muito do que o mundo árabe sofreu nos últimos cinco séculos é comum à experiência humana em todo o planeta. Nacionalismo, imperialismo, revolução, industrialização, migração rural-urbana, a luta pelos direitos das mulheres — todos os grandes temas da história da humanidade na era moderna ocorreram no mundo árabe. No entanto, muito distingue os árabes: a forma de suas cidades, sua música e poesia, sua posição especial como o povo escolhido do islã (o Alcorão enfatiza não menos que dez vezes que Alá fez sua revelação final à humanidade em árabe) e sua noção de uma comunidade nacional que se estende do Marrocos até a Arábia.

			Ligados por uma identidade comum baseada na língua e na história, os árabes são ainda mais fascinantes por sua diversidade. Eles são ao mesmo tempo um povo e muitos povos. À medida que o viajante atravessa o norte da África, do Marrocos ao Egito, o dialeto, a caligrafia, a paisagem, a arquitetura e a culinária, assim como as formas de governo e os tipos de atividade econômica, transformam-se como em um caleidoscópio. Se o viajante continua através da península do Sinai rumo ao Crescente Fértil, o mesmo tipo de diferença surge entre a Palestina e a Jordânia, a Síria e o Líbano e o Iraque. Partindo-se do Iraque para o sul, para os Estados do golfo, o mundo árabe exibe as influências do vizinho Irã. O Omã e o Iêmen refletem as influências da África Oriental e do sul da Ásia. Todos esses povos têm histórias distintas, mas todos se veem ligados por uma história árabe comum.

			Ao escrever este livro, tentei fazer justiça à diversidade da história árabe, equilibrando as experiências do norte da África, do Egito, do Crescente Fértil e da península Arábica. Ao mesmo tempo, tentei mostrar as ligações entre as histórias dessas regiões — por exemplo, como o domínio francês no Marrocos influenciou o domínio francês na Síria e como a rebelião contra o domínio francês no Marrocos influenciou a rebelião contra o domínio francês na Síria. De maneira inevitável, alguns países ocupam mais do que a sua justa parte da narrativa, e outros são lamentavelmente negligenciados.

			Recorri a um vasto conjunto de fontes árabes, usando relatos em primeira mão daqueles que viveram os tumultuosos anos da história árabe: cronistas nos períodos mais antigos dão lugar a uma ampla gama de intelectuais, jornalistas, políticos, poetas e romancistas, homens e mulheres, famosos e infames. Parece-me natural privilegiar fontes árabes ao escrever uma história dos árabes, assim como se pode privilegiar fontes russas para escrever uma história dos russos. Estrangeiros com autoridade — estadistas, diplomatas, missionários e viajantes — têm observações valiosas para compartilhar sobre a história árabe. Mas acredito que os leitores ocidentais a enxergariam de forma diferente se a vissem através dos olhos de homens e mulheres árabes que descreveram os tempos em que viveram.


			

			
				
					* Com relação a nomes de pessoas, adotou-se o critério de manter o prefixo “al-”, que significa “da família”, apenas na primeira ocorrência de cada, omitindo-o nas posteriores. (N. E.) 

				

			

		


		
			1. Do Cairo a Istambul
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			O sol quente do verão castigava Al-Ashraf Qansuh al-Ghawri, 49o sultão da dinastia mameluca, enquanto ele passava em revista suas tropas para a batalha. Desde a fundação da dinastia, em 1250, os mamelucos governavam o mais antigo e poderoso Estado islâmico de sua época. O império com sede no Cairo abrangia o Egito, a Síria e a Arábia. Qansuh, um homem na casa dos setenta anos, o havia governado por quinze. Estava agora em Marj Dabiq, um campo nos arredores da cidade síria de Alepo, nos limites do extremo norte de seu império, para enfrentar o maior perigo que os mamelucos já haviam enfrentado. Ele fracassaria, e seu fracasso acarretaria o desaparecimento de seu império, abrindo caminho para a conquista dos territórios árabes pelos turcos otomanos. Era 24 de agosto de 1516.

			Qansuh usava um turbante leve para proteger a cabeça do sol ardente do deserto. Nos ombros exibia um majestoso manto azul, sobre o qual apoiava um machado de batalha enquanto, montado em seu cavalo, passava em revista suas forças. Quando um sultão mameluco ia à guerra, liderava pessoalmente as tropas e levava com ele a maior parte de seu governo. Era como se um presidente americano tivesse metade de seu gabinete, líderes de ambas as casas do Congresso, juízes da Suprema Corte e um sínodo de bispos e rabinos, todos vestidos para a batalha ao lado dos oficiais e soldados.

			Os comandantes do exército mameluco e os quatro principais juízes estavam sob a bandeira vermelha do sultão. À sua direita vinha o chefe espiritual do império, o califa al-Mutawakkil iii, sob sua própria bandeira. Ele também vestia um turbante leve e um manto, e trazia apoiado no ombro um machado de batalha. Qansuh estava cercado por quarenta descendentes do profeta Maomé, que usavam cópias do Alcorão envoltas em estojos de seda amarela enrolados em torno da cabeça. Aos atacantes se juntavam os líderes das ordens místicas sufi sob bandeiras verdes, vermelhas e pretas.

			Qansuh e seu séquito devem ter ficado impressionados e tranquilizados com o espetáculo de 20 mil soldados mamelucos reunidos nas planícies a seu redor. Os mamelucos — a palavra em árabe significa “possuído” ou “escravo” — eram uma casta de soldados escravos de elite. Jovens eram levados de terras cristãs da estepe eurasiana e do Cáucaso para o Cairo, onde eram convertidos ao islamismo e treinados nas artes marciais. Separados de suas famílias e pátrias, eles deviam lealdade total a seus senhores — tanto aqueles que os possuíam fisicamente quanto aqueles que os ensinavam. Treinado no mais alto padrão de guerra e doutrinado em total devoção à religião e ao Estado, o mameluco maduro recebia então a sua liberdade e entrava nas fileiras da elite dominante. Eram os guerreiros supremos no combate corpo a corpo e dominaram os maiores exércitos da Idade Média: em 1249, derrotaram o exército cruzado do rei francês Luís ix; em 1260, afugentaram as hordas mongóis dos territórios árabes; e em 1291 expulsaram o último dos cruzados das terras islâmicas.

			O exército mameluco era uma visão magnífica. Seus guerreiros vestiam trajes de seda de cores brilhantes, seus capacetes e armaduras eram produzidos pelos mais hábeis artesãos e suas armas eram feitas de aço endurecido incrustado de ouro. O espetáculo de elegância era parte de um espírito de galhardia e uma marca da confiança de homens que esperavam vencer.

			Para enfrentar os mamelucos, do outro lado do campo de batalha, estavam os experientes veteranos do sultão otomano. O Império Otomano surgiu no final do século xiii como um principado muçulmano turco menor envolvido numa guerra santa contra o Império Bizantino cristão na Anatólia (as terras asiáticas da Turquia moderna). No decorrer dos séculos xiv e xv, os otomanos integraram os demais principados turcos e conquistaram o território bizantino na Anatólia e nos Bálcãs. Em 1453, o sétimo sultão otomano, Mehmed ii, logrou sucesso onde todas as tentativas anteriores dos muçulmanos haviam fracassado ao capturar Constantinopla e completar a conquista do Império Bizantino. A partir de então, Mehmed ii seria conhecido como “o Conquistador”. Constantinopla, renomeada Istambul, tornou-se a capital otomana. Os sucessores de Mehmed ii não se mostraram menos ambiciosos na expansão do alcance territorial de seu império. Agora, em 24 de agosto de 1516, Qansuh estava prestes a entrar em batalha com o nono sultão otomano, Selim i (g. 1512-20),* apelidado de “o Severo”.

			Paradoxalmente, Qansuh esperava evitar a guerra fazendo uma demonstração de força em sua fronteira norte. Os otomanos estavam envolvidos em hostilidades com o Império Persa safávida. Governando no que hoje é o Irã moderno, os safávidas falavam turco como os otomanos e eram provavelmente de origem étnica curda. Seu carismático líder, o xá Ismail (g. 1501-24), decretara o islamismo xiita como a religião oficial do Estado, o que o colocara em rota de colisão ideológica com o Império Otomano sunita.1 Os otomanos e os safávidas haviam disputado o controle da Anatólia oriental em 1514-5, com a vitória dos primeiros. Os safávidas buscaram urgentemente uma aliança com os mamelucos para conter a ameaça otomana. Qansuh não tinha nenhuma simpatia especial pelos safávidas, mas desejava preservar o equilíbrio de poder na região e esperava que uma forte presença militar mameluca no norte da Síria confinasse as ambições otomanas à Anatólia, deixando a Pérsia para os safávidas e o mundo árabe para os mamelucos. Já o deslocamento mameluco representava uma ameaça estratégica ao flanco otomano. Em vez de correr o risco de uma guerra em duas frentes, o sultão otomano suspendeu as hostilidades com os safávidas para lidar com os mamelucos.

			Estes colocaram um grande exército em campo, mas a força otomana era de longe muito maior. Suas fileiras disciplinadas de cavalaria e infantaria superavam em número os mamelucos em até três para um. Cronistas contemporâneos estimaram que o exército de Selim chegasse a 60 mil homens. Os otomanos também desfrutavam de uma vantagem tecnológica significativa sobre os adversários. Enquanto os mamelucos eram um exército antiquado que dava muita ênfase à esgrima individual, os otomanos apresentavam uma moderna infantaria com pólvora e armada com mosquetes. Os mamelucos mantinham os valores militares medievais, enquanto os otomanos representavam a face moderna da guerra do século xvi. Soldados endurecidos pela batalha, com extensa experiência de combate, eles estavam mais interessados nos despojos da vitória do que na honra pessoal adquirida no combate corpo a corpo.

			Quando os dois exércitos se enfrentaram em Marj Dabiq, as armas de fogo otomanas dizimaram as fileiras dos cavaleiros mamelucos. A ala direita mameluca desmoronou sob a ofensiva inimiga, e a ala esquerda fugiu. O comandante desta última era o governador da cidade de Alepo, um mameluco chamado Khair Bei, que, diz-se, havia se aliado aos otomanos antes da batalha e transferido sua lealdade a Selim, o Severo. A traição de Khair Bei deu a vitória aos otomanos logo após o início da batalha.

			O sultão mameluco, Qansuh Ghawri, observou horrorizado o desmoronamento de seu exército. A poeira no campo de batalha era tão espessa que os dois exércitos mal podiam se ver. Qansuh voltou-se para seus conselheiros religiosos e pediu que rezassem por uma vitória que não acreditava mais possível. Um dos comandantes mamelucos, reconhecendo a situação de desespero, arriou a bandeira do sultão, dobrou-a e virou-se para Qansuh, dizendo: “Senhor sultão, os otomanos nos derrotaram. Salve-se e refugie-se em Alepo”. Quando se deu conta da verdade das palavras do oficial, o sultão sofreu um derrame que o deixou parcialmente paralisado. Ao tentar montar seu cavalo, Qansuh caiu e morreu. Abandonado pela comitiva em fuga, seu corpo jamais foi recuperado. Foi como se a terra tivesse se aberto e o engolido.

			Quando a poeira da batalha assentou, revelou-se o horror da carnificina. “Era de deixar branco o cabelo de uma criança e derreter o ferro em sua fúria”, refletiu o cronista mameluco Ibn Iyas. O campo de batalha estava repleto de homens e cavalos mortos e agonizantes, cujos gemidos eram interrompidos pelos vitoriosos otomanos em sua ânsia de pilhar os adversários abatidos. Eles deixaram para trás “corpos sem cabeça e rostos cobertos de poeira e medonhamente transformados” que seriam devorados por corvos e cães selvagens.2 Foi uma derrota sem precedentes para os mamelucos, e um golpe do qual seu império jamais se recuperaria.

			A vitória em Marj Dabiq tornou os otomanos senhores da Síria. Selim, o Severo, entrou em Alepo sem oposição e ocupou Damasco. A notícia da derrota mameluca chegou ao Cairo em 14 de setembro de 1516, cerca de três semanas após a batalha. Os comandantes mamelucos sobreviventes se reuniram na cidade para eleger um novo sultão. O escolhido foi Al-Ashraf Tumanbay, o vice de Qansuh. Tumanbay seria o último sultão mameluco, com um reinado que durou apenas três meses e meio.

			Selim, o Severo, escreveu a Tumanbay de Damasco, oferecendo-lhe duas opções: render-se e governar o Egito como vassalo dos otomanos, ou resistir e enfrentar a aniquilação total. Tumanbay chorou de terror ao ler a carta de Selim, pois render-se não era uma opção. O medo começou a tomar conta tanto dos soldados quanto dos súditos do sultão mameluco. Em uma tentativa de preservar a disciplina, Tumanbay emitiu uma proclamação proibindo a venda de vinho, cerveja ou haxixe, sob pena de morte. No entanto, afirmam os cronistas, os ansiosos habitantes do Cairo não deram atenção às suas ordens e procuraram alívio contra a iminente ameaça de invasão nas drogas e no álcool.3 Quando chegaram ao Cairo as notícias da conquista da cidade costeira de Gaza, onde os otomanos haviam matado mil pessoas, o cheiro do medo varreu a cidade. Em janeiro de 1517, o exército otomano entrou no Egito, seguindo para a capital mameluca.

			Quando Selim chegou aos arredores do norte do Cairo, em 22 de janeiro de 1517, os soldados de Tumanbay mostravam pouco entusiasmo pela luta. Muitos não haviam se apresentado ao serviço. Arautos foram enviados pelas ruas da capital ameaçando enforcar desertores diante de suas próprias portas. Valendo-se desses meios, Tumanbay reuniu todos os soldados que foi possível — uma força de cerca de 20 mil cavaleiros, infantaria e beduínos. Tendo aprendido com a experiência de Marj Dabiq, Tumanbay dispensou a proibição de armas de fogo e armou um grande número de soldados com mosquetes. Além disso, alinhou cem vagões com canhões leves para enfrentar os atacantes. Os homens e mulheres do Cairo foram até o campo de batalha para apoiar o exército e orar pelo seu sucesso. Não remunerado, sem confiança e em grande parte não confiável, o exército mameluco se aproximou do dia da batalha como um grupo de homens que lutava pela própria sobrevivência e não pela vitória.

			A batalha ocorreu em 23 de janeiro de 1517, sendo “um tremendo encontro”, escreveu Ibn Iyas, “cuja simples menção é suficiente para instilar terror nos corações dos homens e horrores que perturbam a razão”. Os tambores chamavam à batalha, e os cavaleiros mamelucos montaram seus animais e partiram pelo campo. Eles encontraram uma força otomana muito maior, que “vinha como uma nuvem de gafanhotos”. Ibn Iyas afirmou que a batalha que se seguiu foi ainda pior do que a derrota em Marj Dabiq, com “os turcos surgindo de todas as direções”, “o ruído de sua mosquetaria ensurdecedor, e seu ataque furioso”. Em uma hora, os defensores mamelucos haviam sofrido pesadas baixas e estavam em plena retirada. Tumanbay lutou por mais tempo do que a maioria de seus comandantes antes de também se retirar da batalha, prometendo voltar outro dia.4

			As tropas otomanas vitoriosas invadiram o Cairo e saquearam a cidade por três dias. A desamparada população civil, deixada à mercê do exército invasor, não pôde fazer nada além de observar a pilhagem de suas casas e posses. O único refúgio contra a violência dos soldados era o próprio sultão otomano, e o povo do Cairo se esforçou para honrar seu novo senhor. As orações de sexta-feira nas mesquitas, que tradicionalmente eram recitadas em nome do sultão mameluco, passaram a ser proclamadas em honra do sultão Selim, um dos meios tradicionais de reconhecimento da soberania. “Alá proteja o sultão”, entoavam os pregadores, “filho do sultão, rei dos dois continentes e dos dois mares; conquistador dos dois exércitos, sultão dos dois Iraques, servo das duas cidades sagradas, o vitorioso xá Selim. Ó Senhor dos dois mundos, permita que ele possa ser sempre vitorioso.” Selim, o Severo, respondeu à submissão do Cairo e instruiu seus ministros a anunciar um perdão público e a restauração da segurança.

			Selim esperou quase duas semanas após a derrota do exército mameluco para entrar no Cairo. Foi a primeira oportunidade que a maioria dos moradores da cidade teve para examinar seu novo senhor. Ibn Iyas dá um retrato vívido do conquistador otomano:



			Ao passar pela cidade, o sultão foi aplaudido por toda a população. Ele foi descrito como tendo pele clara, queixo bem barbeado, nariz e olhos grandes, de estatura baixa e usando um pequeno turbante. Mostrou ligeireza e inquietação, virando a cabeça de um lado para outro enquanto avançava. Diz-se que tem cerca de quarenta anos de idade. Carecia da dignidade dos antigos sultões, possuindo temperamento ruim e violento, sedento de sangue, não tolerando que lhe respondessem.5




			Selim não descansaria tranquilamente no Cairo enquanto o sultão mameluco estivesse livre. Enquanto Tumanbay vivesse, os otomanos sabiam que seus partidários planejariam sua restauração. Apenas uma morte pública acabaria para sempre com essas esperanças. Selim, o Severo, teve a oportunidade em abril de 1517, quando o fugitivo Tumanbay foi traído por beduínos de clãs tribais e entregue aos otomanos: forçou-o a marchar pelo centro do Cairo para dissipar qualquer dúvida de que se tratava de fato do sultão mameluco deposto. A procissão de Tumanbay terminou em Bab Zuwayla, um dos principais portões da cidade murada do Cairo, aonde ele foi levado por seus carrascos e enforcado diante da multidão horrorizada. A corda usada para o enforcamento se partiu — alguns dizem que duas vezes —, como se indicasse a relutância divina em permitir o regicídio. “Uma vez que ele entregou sua alma, um grito alto subiu da multidão”, registrou o cronista, capturando a sensação de choque público e horror diante do espetáculo sem precedentes. “Nunca no passado assistimos a um evento como o enforcamento de um sultão do Egito em Bab Zuwayla, nunca!”6

			Para o sultão Selim, a morte de Tumanbay foi motivo de comemoração. Com o fim da dinastia mameluca, ele completou a conquista de seu império e a transferência de todas as riquezas, terras e glórias mamelucas para sua própria dinastia. Agora ele poderia retornar a Istambul tendo acrescentado a Síria, o Egito e a província árabe do Hejaz ao Império Otomano. O Hejaz tinha uma importância particular como o local de nascimento do islã. Foi nessa província, na cidade de Meca, que, segundo os muçulmanos, Alá teria revelado pela primeira vez o Alcorão ao profeta Maomé, e foi na vizinha Medina que o profeta estabeleceu a primeira comunidade de fiéis. Selim acrescentava agora ao título imperial de sultão a legitimidade religiosa como servo e protetor dos lugares sagrados de Meca e Medina. A anexação desses territórios o confirmou como sultão do maior império islâmico do mundo.

			Antes de deixar o Cairo, Selim pediu para ver uma das famosas peças de teatro de sombra egípcio, um teatro de fantoches feito com figuras cuja silhueta era projetada em uma tela iluminada. Ele se sentou sozinho para apreciar o espetáculo. O mestre titereiro fizera um modelo de Bab Zuwayla e uma figura do sultão Tumanbay no momento de seu enforcamento. Quando a corda se partiu duas vezes, o sultão otomano “achou o espetáculo muito engraçado. Ele deu ao artista duzentos dinares e um manto de honra de veludo. ‘Quando partirmos para Istambul, venha conosco para que meu filho possa ver isso’, Selim disse a ele”.7 Seu filho, Suleiman, o sucederia no trono otomano três anos depois e herdaria tudo o que ele conquistara dos mamelucos.

			A conquista otomana do Império Mameluco foi um importante ponto de inflexão na história. O fatídico choque entre espadachins mamelucos e fuzileiros otomanos marcou o fim da era medieval e o começo da era moderna no mundo árabe. A conquista otomana também significava que, pela primeira vez desde a ascensão do islã, o mundo árabe era governado por uma capital não árabe. Os omíadas, a primeira dinastia do islã, governaram a partir de Damasco seu império em rápida expansão, entre 661 e 750 d.C. O califado abássida (750-1258) governou o maior império muçulmano da época a partir de Bagdá. O Cairo, fundado em 969, serviu como capital para não menos que quatro dinastias antes do advento dos mamelucos em 1250. A partir de 1517, os árabes negociariam seu lugar no mundo através de regras estabelecidas em capitais estrangeiras, uma realidade política que seria uma das características definidoras de sua história moderna.

			Dito isto, a mudança do governo mameluco para o domínio otomano foi mais fácil do que muitos inicialmente temiam na época das sangrentas conquistas de Selim, o Severo. Os árabes eram governados por estrangeiros de língua turca desde o século xiii, e os otomanos eram em muitos aspectos semelhantes aos mamelucos. As elites em ambos os impérios tinham suas origens em escravos cristãos. Ambos eram Estados burocráticos que observavam a lei religiosa e protegiam os domínios islâmicos de ameaças estrangeiras com exércitos fortes. Além disso, era cedo demais para se falar de uma identidade árabe distinta que faria oposição ao domínio “estrangeiro”. Antes da era do nacionalismo, a identidade estava ligada a uma tribo ou cidade de origem. Se os árabes pensavam em termos de uma identidade mais ampla, era mais provável que esta se baseasse na religião do que na etnia. Para a maior parte dos árabes, muçulmanos sunitas, os otomanos eram governantes perfeitamente aceitáveis. O fato de o centro administrativo ter se mudado de territórios árabes para Istambul, cidade que unia os continentes da Europa e da Ásia, parece não ter sido uma questão para as pessoas daquela época.

			Os povos árabes parecem ter sido mais pragmáticos que ideológicos ao avaliar a mudança do governo mameluco para o domínio otomano. Eles estavam muito mais preocupados com questões de lei e ordem e taxação razoável do que o que significava serem governados por turcos. O historiador egípcio Abd al-Rahman al-Jabarti, escrevendo no início do século xix, captou esse respeito pelo início do domínio otomano:



			No início de seu reinado, os otomanos estavam entre os melhores para governar a comunidade [islâmica] desde os califas bem guiados.8 Eram os mais fortes defensores da religião e opositores dos incrédulos, e por essa razão seus domínios se expandiram, por meio das conquistas que Alá concedera tanto a eles como a seus representantes. Controlavam as melhores regiões habitadas da Terra. Reinos em todas as partes se submetiam ao seu domínio. Eles não negligenciavam o Estado, mas se ocupavam sobretudo de proteger seu território e suas fronteiras. Defendiam a prática dos ritos e dos direitos islâmicos […], honravam os líderes religiosos, apoiavam a manutenção das duas cidades sagradas, Meca e Medina, e mantinham as regras e princípios de justiça, observando as leis e práticas islâmicas. Seu reinado era seguro; seu domínio foi duradouro; eram admirados e temidos por reis; obedecidos por homens livres e escravos.9




			Os aldeões e habitantes das cidades da Síria não lamentaram a morte do Império Mameluco. Ibn Iyas conta que os residentes de Alepo, que tinham sofrido com sobrecarga de impostos e desmando arbitrário, impediram que os mamelucos em retirada entrassem na cidade e “os trataram pior do que os otomanos os tinham tratado” após a derrota em Marj Dabiq. Quando Selim, o Severo, entrou em Alepo, “a cidade foi iluminada para celebrá-lo, velas foram acesas nos bazares, vozes erguidas em oração para ele, e o povo se alegrou” com a libertação de seus antigos senhores.10 O povo de Damasco também não se deixou perturbar pela mudança política, segundo o cronista damasceno Shams al-Din Muhammad ibn Ali Ibn Tulun (1475-1546). Seu relato dos últimos anos do domínio mameluco está repleto de referências aos impostos abusivos, à ganância dos oficiais, à impotência do governo central, à ambição inescrupulosa dos emires, à falta de segurança no campo e aos problemas econômicos que resultaram dessa má administração.11 Em comparação, Ibn Tulun tinha coisas favoráveis a dizer sobre o governo otomano, que trazia lei e ordem e impostos regulares para a província de Damasco.

			A queda dos mamelucos provavelmente mudou o Império Otomano de maneira mais dramática do que afetou o mundo árabe. A terra mais vital dos otomanos ficava nos Bálcãs e na Anatólia, e a capital — Istambul — se assentava nas províncias europeia e asiática do império. Os territórios árabes estavam longe do centro otomano, e os povos árabes constituíam um novo acréscimo à população heterogênea do império. Os árabes eram, eles próprios, um povo diverso, sua língua comum dividida em dialetos que se tornavam mutuamente incompreensíveis quando se passava da península Arábica através do Crescente Fértil até o norte da África. Enquanto a maioria dos árabes era (e é) de muçulmanos sunitas, como os turcos otomanos, havia comunidades minoritárias de bom tamanho de seitas dissidentes muçulmanas, comunidades cristãs e judeus. Havia também uma imensa diversidade cultural em todo o mundo árabe, com culinária, arquitetura e tradições musicais distintas em diferentes regiões. A história também dividira os povos, já que diferentes regiões haviam sido governadas por diferentes dinastias ao longo dos séculos islâmicos. A integração dos territórios árabes mudou de maneira fundamental o alcance geográfico, a cultura e a demografia do Império Otomano.

			Os otomanos enfrentaram um verdadeiro desafio para conceber estruturas administrativas viáveis para seus novos territórios. Os árabes entraram no Império Otomano em uma época de rápida expansão na Pérsia, na região do mar Negro e nos Bálcãs. O alcance territorial do império se expandiu muito mais rápido que a capacidade do governo de treinar e designar administradores qualificados para esses novos acréscimos. Apenas as áreas mais próximas às regiões centrais otomanas — como a cidade de Alepo, no norte da Síria — passaram a ter o domínio otomano padrão. Quanto mais se afastavam da Anatólia, mais os otomanos procuravam preservar a ordem política preexistente, de modo a assegurar a transição mais suave possível para o seu governo. Pragmáticos, mais do que ideólogos, estavam mais interessados em preservar a lei e a ordem e em cobrar impostos de suas novas posses do que em impor seus métodos. Assim, nos primeiros anos após a conquista, o domínio otomano nas províncias árabes foi marcado por uma grande diversidade e ampla autonomia.

			O primeiro desafio enfrentado pelos otomanos na Síria e no Egito foi constituir um governo leal com administradores mamelucos. Apenas estes possuíam o conhecimento e a experiência necessários para governar a Síria e o Egito em nome dos otomanos. No entanto, não era possível contar com sua lealdade. A primeira década do domínio otomano foi marcada por uma série de rebeliões violentas, à medida que importantes personalidades mamelucas tentavam romper com o Império Otomano e restaurar seu domínio na Síria e no Egito.

			Nos primeiros anos após a conquista do Império Mameluco, os otomanos deixaram as instituições do antigo Estado mais ou menos intactas, sob o governo dos emires mamelucos, ou “comandantes”. Eles dividiram os domínios em três províncias baseadas em torno das cidades de Alepo, Damasco e Cairo. Alepo foi a primeira a receber o completo aparelhamento do domínio otomano. Um governador otomano foi nomeado para a província, que estava intimamente integrada à vida política e econômica do Império. Embora o povo não soubesse disso então, a conquista otomana iniciaria uma verdadeira idade de ouro em Alepo, que se estenderia até o século xviii, e durante a qual a cidade emergiria como um dos grandes centros do comércio entre a Ásia e o Mediterrâneo. Apesar de estar a cerca de oitenta quilômetros da costa, Alepo atraiu os escritórios centrais de empresas holandesas, inglesas e francesas no Levante e se tornou uma das cidades mais cosmopolitas do mundo árabe.12 Quando William Shakespeare fez a Primeira Bruxa em Macbeth afirmar, sobre a esposa de um marinheiro: “O marido fora-se para Alepo, capitão do Tiger” (ato 1, cena 3), seu público no Globe sabia de que lugar ela estava falando.

			Selim escolheu mamelucos para servir como governadores em Damasco e no Cairo. Os dois homens que designou não poderiam ter sido mais diferentes. Como governador em Damasco ele nomeou Janbirdi al-Ghazali, que já fora governador na Síria e lutara valentemente contra os otomanos em Marj Dabiq, tendo liderado o ataque às forças de Selim em Gaza, onde foi ferido. Ele se retirou para o Cairo com o restante de seu exército para ficar ao lado de Tumanbay na defesa da capital. Selim respeitava a integridade e a lealdade que Janbirdi demonstrara a seus soberanos mamelucos, e esperava que esse senso de lealdade pudesse se voltar agora a seu novo senhor otomano. Em fevereiro de 1518, investiu Janbirdi com todas as funções exercidas pelos ex-governadores mamelucos de Damasco, em troca de um tributo anual de 230 mil dinares.13 Havia claros riscos em transferir tanto poder a uma pessoa sem freios ou contrapesos à sua autoridade.

			Para governar o Cairo, Selim escolheu Khair Bei, o ex-governador mameluco de Alepo com quem havia se correspondido antes da Batalha de Marj Dabiq e que lhe transferira sua lealdade. Foi Khair Bei quem rompeu as fileiras na Batalha de Marj Dabiq e deixou o campo livre para os otomanos. Mais tarde, ele foi preso por Tumanbay e encarcerado no Cairo. Selim o libertou ao capturar a capital e homenageou o ex-governador de Alepo por seus serviços. No entanto, nunca esqueceu que Khair Bei havia traído seu ex-soberano e, de acordo com Ibn Iyas, costumava fazer piada com seu nome, chamando-o de “Khain Bei”, ou “Senhor Caim”.14

			Enquanto Selim viveu, esses arranjos administrativos se mantiveram sem dificuldades. Em outubro de 1520, porém, espalharam-se notícias sobre a morte de Selim e a ascensão do jovem príncipe Suleiman ao trono otomano. Alguns mamelucos acreditavam ter transferido sua lealdade ao sultão Selim na condição de conquistador, e não à sua dinastia como um todo. Com a sucessão otomana, o novo sultão Suleiman enfrentou uma série de revoltas nas províncias árabes.

			A primeira revolta mameluca irrompeu em Damasco. Janbirdi Ghazali procurou restaurar o Império Mameluco e se declarou sultão, adotando o nome real de al-Malik al-Ashraf (“o mais nobre rei”). Vestiu as roupas e o turbante leve típicos dos mamelucos e proibiu o povo de Damasco de usar trajes otomanos, bem como que os pregadores nas mesquitas recitassem as orações de sexta-feira em nome de Suleiman. E começou a expurgar soldados e oficiais otomanos da Síria. As cidades de Trípoli, Homs e Hama se uniram à sua causa. Ele reuniu um exército e partiu para tomar Alepo.15

			O povo de Alepo permaneceu fiel ao sultanato otomano. Eles lamentaram a morte de Selim e recitaram as orações de sexta-feira em nome de Suleiman. Quando o governador soube da aproximação do exército rebelde, começou a fortalecer as defesas da cidade. Em dezembro, a força de Janbirdi a sitiou. Os rebeldes dispararam canhões nos portões de Alepo e flechas incendiárias sobre as muralhas da cidade, mas os defensores repararam os danos e contiveram as forças do atacante. Os damascenos mantiveram o cerco por quinze dias antes de se retirarem. Cerca de duzentos moradores de Alepo foram mortos nesse período, bem como vários soldados.16

			Vendo fracassar sua rebelião, Janbirdi retornou a Damasco para consolidar sua posição e reunir suas forças. Em fevereiro de 1521, partiu para combater um exército otomano nos arredores da cidade. Suas tropas foram rapidamente derrotadas, e Janbirdi acabou morto em batalha. O pânico varreu a cidade. Ao apoiar a inútil tentativa de Janbirdi de se separar do Império Otomano e restabelecer o domínio mameluco, os damascenos haviam perdido os benefícios de uma submissão pacífica.

			O exército que acabara de derrotar as forças de Janbirdi agora se voltava para saquear a cidade. De acordo com Ibn Tulun, mais de 3 mil pessoas foram mortas, os bairros de Damasco e as aldeias vizinhas foram saqueados, e mulheres e crianças foram presas e escravizadas. A cabeça de Janbirdi e as orelhas cortadas de mil soldados caídos foram enviadas a Istambul como troféus.17 A influência dos mamelucos em Damasco chegava ao fim. A partir de então, a cidade seria administrada por um governador otomano nomeado de Istambul.

			No Egito, os otomanos enfrentaram repetidos desafios ao seu domínio. Embora Selim tivesse questionado a integridade de seu governador mameluco no Cairo e o chamasse de “Senhor Caim”, Khair Bei preservou a ordem otomana no Egito até sua morte, em 1522. As autoridades em Istambul levaram quase um ano para nomear um novo governador para substituí-lo. Dois governadores provinciais do Médio Egito aproveitaram o interregno para lançar uma rebelião em maio de 1523, apoiada por vários líderes mamelucos e beduínos. A revolta foi logo reprimida pelas tropas otomanas no Egito, com muitos dos insurgentes mamelucos sendo presos ou mortos.

			O desafio seguinte veio do novo governador otomano. Ahmad Paxá acalentava o desejo de ser grão-vizir, algo como primeiro-ministro do governo otomano. Frustrado com a nomeação para um simples governo de província no Egito, procurou satisfazer suas ambições estabelecendo-se como um governante independente. Pouco depois de sua chegada, em setembro de 1523, começou a desarmar as tropas otomanas baseadas no Cairo e enviou muitos dos soldados de infantaria de volta a Istambul. Em seguida, libertou os mamelucos e beduínos que haviam sido presos por sua participação na revolta do ano anterior. Ahmad Paxá se declarou então sultão e ordenou que seus partidários matassem as tropas otomanas remanescentes na Cidadela. Como Janbirdi, teve as orações de sexta-feira recitadas e as moedas cunhadas em seu nome. A rebelião, no entanto, durou pouco. Seus oponentes o atacaram e forçaram-no a se retirar para o interior, onde ele foi capturado e decapitado em março de 1524. Istambul despachou um novo governador para o Cairo com instruções claras de pôr fim à influência mameluca e atrair o Egito de maneira mais consistente para o domínio do governo central. Depois disso, Suleiman foi mais do que capaz de comandar a lealdade de seus súditos árabes, e nenhuma outra rebelião ameaçou o domínio otomano pelo resto de seu reinado.

			Passada uma década da conquista de Selim, o Egito, a Síria e o Hejaz estavam sob firme domínio otomano. Istambul, a capital imperial, era a sede tanto dos tomadores de decisão quanto dos legisladores do império. No topo da hierarquia estava o sultão, um monarca absoluto cuja palavra era lei. Ele morava no Palácio de Topkapi, atrás de grandes muralhas com vista para a capital imperial, o estreito de Bósforo e o Chifre de Ouro. Descendo a colina das muralhas do palácio, atrás de um imponente conjunto de portões, ficava a área administrativa do grão-vizir e seus ministros. Esse centro de governo veio a ser conhecido por sua característica mais marcante — seus portões. Chamado em turco de Bab-i Ali, ou “Porta Suprema”, a expressão foi traduzida como La Sublime Port em francês e anglicizada como Sublime Porte. Essas duas instituições — a corte real e a Sublime Porta — estabeleceram os novos termos de governo tanto para as províncias árabes como para o império de maneira geral.

			Com o domínio otomano vieram novas práticas administrativas. O governo provincial otomano no século xvi consistia numa forma de feudalismo em que os comandantes militares recebiam territórios do governo central. O titular do cargo era responsável pela administração da justiça e a arrecadação de impostos em suas terras, e podia manter um certo número de cavaleiros a seu serviço com as receitas que extraía delas, devendo pagar uma soma fixa em impostos ao Tesouro central. Ao contrário do feudalismo na Europa, o sistema otomano não era hereditário e, portanto, não criou uma aristocracia que rivalizasse com o poder do sultão. O sistema era ideal para um império em rápida expansão, isto é, para um império que conquistava territórios a uma velocidade superior à capacidade do Estado de produzir uma burocracia treinada para administrá-lo. Aos burocratas eram confiadas apenas as tarefas contábeis, de inventariar a riqueza do império. Eles produziam registros fiscais detalhados, listando o número de homens, famílias, campos e receitas passíveis de tributação para cada aldeia de cada província. Esses registros, em teoria, deviam ser atualizados a cada trinta anos, embora no decorrer do século xvi o Estado tenha começado a negligenciar sua contabilidade; a prática desapareceu por completo no século xvii.18

			As novas províncias otomanas na Síria — Alepo, Damasco e mais tarde a província costeira de Trípoli (no Líbano moderno) — foram divididas em unidades administrativas menores e submetidas à autoridade de comandantes. O governador provincial era quem recebia o maior feudo, devendo prover ao sultão uma quantidade fixa e preestabelecida de tropas e impostos para as campanhas militares e o Tesouro do soberano. O comandante militar da província recebia o segundo maior feudo, com comandantes de escalão inferior recebendo terras proporcionais a sua posição hierárquica e ao número de tropas que deviam apresentar para as campanhas militares do sultão.19 Esse sistema feudal modificado nunca se aplicou ao Egito, que continuou a ser governado em uma parceria desconfortável entre governantes otomanos e comandantes mamelucos.

			Os homens encarregados de ocupar cargos na administração provincial árabe eram nomeados pelo governo central em Istambul e não costumavam proceder de regiões árabes. Assim como os mamelucos, os otomanos operavam seu próprio sistema de recrutamento de escravos, sobretudo em suas províncias balcânicas. Jovens cristãos eram tirados de suas aldeias em um recrutamento anual conhecido em turco como devshirme, ou “coleta de meninos”. Eles eram enviados para Istambul, convertidos ao islamismo e treinados para servir ao império. Rapazes atléticos recebiam formação militar, a fim de serem integrados aos regimentos de elite da infantaria dos janízaros. Aqueles que exibiam aptidão intelectual eram remetidos ao palácio, sendo treinados para o serviço civil no próprio palácio ou na burocracia.

			Pelos padrões modernos, o recrutamento de meninos parece ser nada menos que bárbaro: crianças eram enviadas à escravidão, criadas longe de suas famílias e forçadas a se converter ao islamismo. Na época, porém, esse era o único meio de mobilidade ascendente em uma sociedade bastante restritiva. Através do recrutamento de meninos, o filho de um camponês podia se tornar um general ou grão-vizir. De fato, a entrada nas fileiras de elite dos militares e do governo otomano estava mais ou menos restrita aos recrutas devshirme. O fato de os árabes, em sua maior parte muçulmanos nascidos livres, serem excluídos dessa prática significava que sua representação nos mais altos escalões do poder e nas elites do início do Império Otomano era notavelmente inferior à dos cristãos convertidos.20

			Uma das grandes inovações do reinado de Suleiman ii foi definir como lei a estrutura administrativa de cada província otomana. Conhecido no Ocidente como “o Magnífico”, Suleiman era chamado localmente pelo apelido turco de Kanuni, “o Legislador”. Mais de dois séculos após sua morte, o cronista egípcio Jabarti exaltou as virtudes de suas reformas legais e administrativas:



			O sultão Suleiman al-Kanuni estabeleceu os princípios da administração do governo, completou o estabelecimento do império e organizou as províncias. Ele brilhou na escuridão, ergueu a luz brilhante da religião e extinguiu o fogo dos infiéis. Desde então, o país [isto é, o Egito] continuou a fazer parte de seu império e a obedecer ao domínio otomano.21




			As regras de governo foram estabelecidas para cada província em um documento constitucional conhecido como kanunname, ou “livro de leis”. Essas Constituições provinciais deixavam clara a relação entre governadores e contribuintes e estabeleciam com nitidez os direitos e responsabilidades de ambos os lados. Para a época, esse documento representava o auge de um governo transparente.

			A primeira Constituição provincial foi elaborada no Egito logo após a rebelião de Ahmad Paxá em 1525. O grão-vizir de Suleiman ii, Ibrahim Paxá, introduziu o kanunname como parte central de sua missão de restaurar a autoridade do sultão sobre o Egito. O documento é notavelmente abrangente, estabelecendo o quadro administrativo até o nível da aldeia. Institui as responsabilidades dos titulares de cargos na manutenção da segurança, na preservação do sistema de irrigação e na cobrança de impostos. As regras para a prospecção de terras, para doações piedosas, para a manutenção de celeiros e para o funcionamento de portos marítimos são explicadas com clareza. A Constituição chega a notar com que frequência o governador deve se reunir com seu conselho consultivo de Estado (quatro vezes por semana, assim como o conselho imperial em Istambul).22

			Para impor a lei, os administradores otomanos precisavam de tropas disciplinadas e confiáveis. Os governadores provinciais tinham sob seu comando forças militares compostas de regulares otomanos e de tropas irregulares recrutadas entre a população local. A elite dos militares eram os janízaros, cujo comandante era nomeado por Istambul. Uma cidade como Damasco possuía uma infantaria formada por entre quinhentos a mil janízaros a fim de manter a ordem local. Havia também um certo número de forças de cavalaria, financiadas pelas receitas da província. Segundo fontes otomanas, havia, no total, mais de 8 mil cavaleiros nas províncias de Alepo, Trípoli e Damasco no último quartel do século xvi.23 Essas forças eram completadas com soldados de infantaria recrutados localmente e mercenários norte-africanos.

			O Judiciário, junto com os governadores e os militares, era o terceiro elemento da administração otomana. O governo central em Istambul enviava a cada capital provincial um chefe de justiça para presidir as cortes islâmicas. Embora cristãos e judeus tivessem o direito de resolver suas diferenças nos tribunais religiosos de suas próprias comunidades, muitos optavam por levar suas queixas ou registrar suas transações nos tribunais muçulmanos. Todos os decretos imperiais de Istambul eram lidos publicamente no tribunal e inscritos nos registros da instituição. Além de atuar nos casos criminais, os tribunais forneciam arbitragem entre partes em disputa, serviam como notário público no registro de contratos comerciais e troca de terras e registravam as principais transações na vida cotidiana — casamentos e divórcios, indenizações para viúvas e órfãos e a distribuição dos objetos pessoais dos falecidos. Todos os casos e transações eram devidamente inscritos nos registros da corte, muitos dos quais sobreviveram, fornecendo uma visão inestimável do cotidiano das aldeias e cidades do Império Otomano.

			Suleiman ii foi um dos governantes mais bem-sucedidos do Império Otomano. Em seus 46 anos de reinado (1520-66), ele completou a conquista do mundo árabe iniciada pelo pai. Entre 1533 e 1538, tomou do Império Persa safávida as cidades de Bagdá e Basra, onde seus homens foram recebidos pela população sunita como libertadores, após anos de perseguição por parte dos xiitas. A conquista do Iraque foi muito significativa em termos estratégicos e ideológicos. Suleiman ii havia consolidado seu império, acrescentando a antiga capital árabe de Bagdá às suas conquistas e interrompendo o avanço do dogma xiita em terras sunitas.

			As forças de Suleiman ii partiram do sul do Egito para ocupar os territórios árabes do sul do Iêmen nas décadas de 1530 e 1540. No Mediterrâneo Ocidental, entre 1525 e 1574, Suleiman acrescentou as regiões costeiras do norte da África — Líbia, Tunísia e Argélia — aos domínios otomanos, na condição de Estados vassalos pagadores de tributos. Até o final do século xvi, todos os territórios árabes estavam sob alguma forma de controle otomano, exceto a Arábia Central e o sultanato do Marrocos.

			Cada um desses territórios passou a integrar o Império Otomano em um ponto diferente, sob circunstâncias particulares e origens históricas e administrativas distintas. A história do domínio otomano em cada uma dessas províncias é única, moldada pelas condições sob as quais elas ingressaram no império.

			A conquista otomana do norte da África foi conseguida mais através da pirataria do que pela guerra tradicional — embora, é claro, o pirata de uns seja o almirante de outros. Sir Francis Drake usou a pirataria com grande efeito ao travar as guerras da Inglaterra contra a frota superior espanhola no século xvi, mas, em se tratando de um cavaleiro do reino de Elizabeth i e de um de seus conselheiros mais confiáveis, ele dificilmente evoca a imagem popular de bandido marítimo. O mesmo se pode dizer de Khayr Din “Barbarossa” — assim chamado pelos contemporâneos europeus por conta de sua barba ruiva —, um dos maiores almirantes da história otomana. Para os espanhóis, ele era um pirata implacável, o flagelo de seus navios do Mediterrâneo, um homem que vendeu como escravos milhares de marinheiros cristãos capturados em batalha. Para os habitantes do litoral norte-africano, ele era um guerreiro sagrado dedicado à jihad contra os ocupantes espanhóis, cujo espólio de guerra era um importante componente da economia local. E para os otomanos ele era um filho nativo, nascido por volta de 1466 na ilha de Mitilene, no mar Egeu, na costa da Turquia.

			Na virada do século xvi, o Mediterrâneo Ocidental foi a arena de um intenso conflito entre as forças cristãs e muçulmanas. A conquista espanhola da península Ibérica culminou na queda de Granada em 1492, pondo fim a quase oito séculos de domínio muçulmano na Espanha (711-1492). Diante da vida na Espanha católica, onde o proselitismo religioso logo deu lugar à conversão forçada, a maioria dos muçulmanos ibéricos deixou sua terra natal para buscar refúgio no norte da África. Esses refugiados, conhecidos como mouriscos, jamais se esqueceram de sua pátria ou perdoaram a Espanha. Os monarcas espanhóis, Isabel de Castela e Fernando de Aragão, promoveram implacavelmente sua guerra santa pelo Mediterrâneo, até os reinos muçulmanos nos quais os mouriscos haviam se refugiado. Estabeleceram uma série de colônias fortificadas, chamadas presidios, ao longo da costa norte-africana, do Marrocos à Líbia, e forçaram os líderes locais nas cidades do interior a pagar tributo à Espanha. Duas dessas colônias — Ceuta e Melila — ainda sobrevivem como possessões espanholas no litoral marroquino.

			Os espanhóis enfrentaram pouca oposição à sua expansão agressiva por parte dos miniestados muçulmanos do norte da África. Três dinastias locais baseadas em Fez (no atual Marrocos), Tlemcen (na Argélia) e Túnis governavam no noroeste da África. Elas pagavam tributo à Coroa espanhola e não ousaram desafiar as fortalezas que dominavam seus principais portos e desembarcadouros. A cooperação dos governantes muçulmanos com os invasores espanhóis os desacreditou aos olhos de seus súditos, e logo elementos radicais começaram a organizar suas próprias forças para repelir os invasores. Como as fortalezas eram reabastecidas pelo mar, os navios espanhóis estavam mais vulneráveis a ataques do que elas próprias. Os marinheiros locais que armaram navios e levaram sua jihad para o mar ficaram conhecidos no Ocidente como corsários berberes (o termo deriva do grego para “bárbaro” ou, numa interpretação mais benevolente, da palavra usada para denominar o povo autóctone do norte da África). Embora roubassem e fizessem escravos nos navios espanhóis que atacavam, esses corsários viam sua guerra como um conflito religioso contra os invasores cristãos. Seus ataques corajosos aos espanhóis fizeram deles heróis locais e granjearam o apoio dos habitantes árabes e berberes da costa.

			Khayr Din era o mais famoso dos corsários da Berberia. Ele seguiu os passos do irmão Aruj, que criou um miniestado independente no pequeno porto de Jijilli, a leste de Argel. Aruj estendeu a área sob seu poder através da costa argelina até Tlemcen, no oeste, que capturou em 1517. Ele foi morto pelos espanhóis no ano seguinte em uma tentativa vã de defender Tlemcen. Khayr Din entendeu que os corsários precisariam do apoio de um poderoso aliado se esperassem manter seus ganhos contra o poder do Império Espanhol, e promoveu a jihad dos corsários a uma bem-sucedida máquina de guerra fazer uma aliança com o Império Otomano.

			Em 1519, Khayr Din enviou um emissário à corte otomana, com presentes e uma petição do povo de Argel, para solicitar a proteção do sultão Selim e se oferecer para se colocar sob seu domínio. Selim, o Severo, estava perto da morte quando concordou em acrescentar a costa da Argélia aos territórios do Império Otomano. Ele enviou o emissário de Khayr Din de volta para casa sob a bandeira otomana e acompanhado de um destacamento de 2 mil janízaros. O maior império muçulmano do mundo lutava agora com a frota da Espanha, mudando decisivamente o equilíbrio de poder no Mediterrâneo Ocidental.

			Encorajados pela aliança com os otomanos, os corsários da Berberia levaram seus ataques muito além da costa do norte da África. Khayr Din e seus comandados atacaram alvos na Itália, na Espanha e nas ilhas do mar Egeu. Na década de 1520, ele apreendeu navios europeus que transportavam grãos e, como um Robin Hood marítimo, entregou a comida ao povo da costa da Argélia, que estava sofrendo com a escassez por causa da seca. Seus navios resgataram mouriscos da Espanha e os trouxeram de volta, estabelecendo-os em cidades sob seu controle para que pudessem se juntar à luta contra os ibéricos.

			No entanto, Khayr Din e seus homens eram mais conhecidos pelas façanhas contra os navios espanhóis. Eles afundavam galeras, libertavam escravos muçulmanos e capturaram dezenas de navios inimigos. O nome de Barbarossa provocava medo em toda a costa da Espanha e da Itália — e com razão. O número de cristãos capturados pelos seus homens chegou a milhares; os nobres eram presos e liberados mediante o pagamento de altos resgates, e os plebeus vendidos como escravos. Para os corsários muçulmanos, havia uma sensação de justiça poética: muitos deles, antes, haviam sido mantidos em cativeiro e vendidos como escravos de galés pelos espanhóis.

			A Marinha espanhola precisava de um almirante que se equiparasse a Khayr Din. Em 1528, o imperador Carlos v contratou o célebre comandante Andrea Doria (1466-1560) para liderar a luta contra o otomano. Doria, um genovês que dispunha de uma frota própria de galés de guerra e alugava seus serviços para os monarcas da Europa, não era menos corsário do que Khayr Din.

			Doria era um grande almirante, mas Khayr Din era maior. Em seus dezoito anos de duelo pelo Mediterrâneo, o genovês raramente superou o adversário otomano. Seu primeiro encontro, em 1530, é um bom exemplo. Forças de Khayr Din tinham tomado a fortaleza espanhola na baía de Argel em 1529, após um curto cerco. Os prisioneiros espanhóis foram escravizados e obrigados a desmantelar o forte, cujas pedras foram usadas na construção de um quebra-mar para abrigar o porto de Argel. Carlos v ficou indignado com a perda do forte estratégico e convocou um conselho de Estado. Andrea Doria sugeriu um ataque ao porto de Cherchel, a oeste de Argel. Suas forças desembarcaram nas proximidades de Cherchel em 1530 e libertaram várias centenas de escravos cristãos, mas enfrentaram forte resistência dos mouriscos que viviam na cidade, ávidos por lutar com os espanhóis. Khayr Din enviou uma força de socorro, e Doria, que não queria correr o risco de enfrentar uma frota otomana superior, retirou seus navios — abandonando em Cherchel os soldados espanhóis. Dentre estes, os que lutaram foram mortos, e os que se renderam foram escravizados. Khayr Din havia infligido duas humilhações contra os espanhóis e assegurado sua posição em Argel.

			Barbarossa também havia elevado sua posição aos olhos do sultão e, em 1532, foi convidado a ir a Istambul para se encontrar com Suleiman, o Magnífico. Ele partiu com uma frota de 44 navios e devastou a costa de Gênova e da Sicília ao longo do caminho, apreendendo dezoito navios cristãos — que foram pilhados e incendiados. Por fim, chegou a Istambul, onde recebeu um convite para visitar o palácio. Quando foi introduzido à presença do sultão, Khayr Din se prostrou e beijou o chão, aguardando o comando do soberano. Suleiman pediu que o almirante se levantasse e o promoveu a comandante da Marinha otomana, ou Kapudan Paxá, e governador das Províncias Marítimas. Hospedado em um palácio real durante sua permanência em Istambul, Khayr Din se reuniu regularmente com o sultão para discutir estratégia naval. Em um gesto final de distinção, Suleiman afixou uma medalha de ouro ao turbante de Khayr Din durante uma cerimônia no palácio demonstrando sua gratidão ao Kapudan Paxá por seu papel na expansão do território otomano no norte da África e pelas vitórias contra o inimigo espanhol.24

			Em seu retorno de Istambul, Khayr Din começou a planejar sua próxima grande campanha: a conquista de Túnis. Montou uma expedição de quase 10 mil soldados e tomou a cidade sem luta em agosto de 1534. Os otomanos estavam agora no controle da costa norte-africana de Túnis a Argel, ameaçando a supremacia marítima de Carlos v no Mediterrâneo Ocidental. Andrea Doria aconselhou o imperador a expulsar os corsários de Túnis. Carlos concordou, e decidiu acompanhar a frota. Ele escreveu sobre o vasto conjunto de “galés, galeões, cargueiros, corvetas, navios, bergantins e outros navios” que transportavam as tropas espanholas, alemãs, italianas e portuguesas — cerca de 24 mil soldados e 15 mil cavalos — para Túnis. “Partimos [pedindo] ajuda e orientação de nosso Criador […] para fazer, com a ajuda e o favor divinos, aquilo que parece ser o melhor e o mais eficaz contra Barbarossa.”25

			Quando a enorme frota se aproximou de Túnis, Khayr Din retirou suas tropas, sabendo que não poderia resistir à armada. Túnis caiu então diante das forças espanholas. Carlos v afirmou em suas cartas que os espanhóis libertaram 20 mil escravos cristãos. Pelos cálculos árabes, eles mataram pelo menos o mesmo número de habitantes locais no saque de Túnis. Em termos estratégicos, a conquista da cidade colocou o estreito da Sicília, a porta de entrada para o Mediterrâneo Ocidental, firmemente em mãos espanholas. A única fortaleza muçulmana que restava era Argel.

			Em 1541, os espanhóis montaram uma enorme força de ataque para tomar Argel e derrotar Khayr Din de uma vez por todas. Uma armada de 65 galés e mais de quatrocentas embarcações de transporte levando 36 mil soldados e máquinas de cerco partiram em meados de outubro. Sayyid Murad, cronista argelino, escreveu: “A frota cobriu toda a superfície do mar, mas não pude contar todos os navios, pois eram por demais numerosos”. Contra os espanhóis, os corsários berberes reuniram uma força de 1500 janízaros otomanos, 6 mil mouriscos e várias centenas de irregulares. Confrontado por uma força invasora que superava em número suas tropas numa proporção de mais de quatro para um, a situação de Khayr Din parecia desesperadora. Um de seus oficiais tentou elevar o moral das tropas com as seguintes palavras: “A frota cristã é enorme […] mas não se esqueçam da ajuda que Alá provê aos muçulmanos contra os inimigos da religião”.26 Suas palavras pareceram proféticas para o cronista local.

			Nas vésperas da invasão espanhola, o clima de repente mudou e ventos violentos jogaram os navios espanhóis contra as costas rochosas. Os soldados que conseguiram chegar ao litoral em segurança foram encharcados por chuvas torrenciais e tiveram sua pólvora estragada pela água. As espadas e flechas dos defensores se provaram armas mais eficazes nessas condições, e os espanhóis encharcados e desmoralizados foram obrigados a recuar, depois de 150 navios perdidos e 12 mil homens mortos ou capturados. Os corsários da Berberia infligiram uma derrota decisiva aos ibéricos e asseguraram sua posição no norte da África de uma vez por todas. Foi o maior triunfo de Khayr Din, celebrado todos os anos em Argel pelo resto da era otomana.

			Cinco anos depois, em 1546, Khayr Din Barbarossa morreu, aos oitenta anos, tendo conseguido assegurar a costa norte-africana para o Império Otomano (embora a conquista final de Trípoli e Túnis tenha sido alcançada por seus sucessores no final do século xvi). O governo otomano no norte da África era diferente de qualquer outra parte dos territórios árabes, refletindo suas origens corsárias. Nas décadas seguintes à morte de Khayr Din, o poder foi equilibrado entre um governador nomeado por Istambul — um almirante otomano da frota — e o comandante da infantaria janízara otomana. No século xvii, o comandante dos janízaros, que haviam se estabelecido como residentes permanentes em Argel, tornou-se governador da cidade e governou por meio de um conselho, ou diwan. Então, em 1671, o poder mudou novamente: o almirante da frota nomeou um governante civil local, ou dei, que governou no lugar do comandante dos janízaros. Por alguns anos o dei exerceu poder efetivo, embora Istambul continuasse a nomear um paxá, ou governador, cujos poderes tinham natureza mais cerimonial. Depois de 1710, contudo, os deis assumiram também o cargo de paxá, e o controle de Istambul sobre o norte da África se tornou cada vez mais fraco, uma vez que os deis desfrutavam de total autonomia em troca do pagamento de um pequeno tributo anual à Sublime Porta.

			Muito tempo depois de terminado o confronto otomano-espanhol no Mediterrâneo Ocidental, a Sublime Porta estava perfeitamente satisfeita em deixar que os deis de Argel governassem a costa norte-africana em seu nome. Muito longe de Istambul para ser gerida mais diretamente, e muito pouco povoada para compensar as despesas de uma administração mais elaborada, a costa da Berberia era uma daquelas típicas províncias árabes que os otomanos preferiam governar em colaboração com as elites locais. Isso lhes permitia reivindicar a soberania sobre território muçulmano estratégico e desfrutar de um pequeno fluxo de renda a um custo baixo para o Tesouro imperial. O acordo convinha aos deis de Argel, que gozavam da proteção otomana e de ampla autonomia em suas relações com as potências marítimas do Mediterrâneo. O arranjo funcionaria bem para ambos os lados até o século xix, quando nem os deis nem os otomanos foram fortes o suficiente para resistir a uma nova era de colonização europeia no norte da África.

			Um sistema muito diferente de governo autônomo se desenvolveu no Mediterrâneo Oriental. As montanhas do Líbano havia muito tempo serviam de refúgio para comunidades religiosas heterodoxas que fugiam de perseguição. Duas dessas comunidades — os maronitas e os drusos — criaram seu próprio sistema de governo. Embora as terras altas libanesas (conhecidas como Monte Líbano) tivessem sido dominadas pelos otomanos junto com o resto da Grande Síria na época da conquista de Selim, o Severo, em 1516, a Sublime Porta preferiu deixar que os habitantes locais governassem a si próprios na fortaleza de suas montanhas.

			Os maronitas tinham procurado a segurança das montanhas do norte libanês no final do século vii, fugindo da perseguição de seitas cristãs rivais do então Império Bizantino. Eles haviam sido defensores dos cruzados na Idade Média e desfrutaram de relações próximas com o Vaticano depois disso. Em 1584, um Colégio Maronita foi aberto em Roma para ensinar teologia aos jovens maronitas mais talentosos, cimentando os laços entre estes e a Igreja Católica Romana.

			As origens dos drusos remontam ao Cairo, no século xi, quando um grupo dissidente de muçulmanos xiitas fugiu da perseguição no Egito. No isolamento das montanhas do sul libanês, suas crenças assumiram a forma de uma nova fé distinta e altamente secreta. Os drusos surgiram como uma comunidade política e religiosa e passaram a dominar a ordem política em Monte Líbano, com a participação total dos cristãos maronitas. Um emir — ou príncipe — druso governava uma hierarquia rígida de nobres hereditários drusos e cristãos, cada um ligado a um território diferente em Monte Líbano.

			Quando Monte Líbano caiu sob o domínio otomano, os sultões optaram por preservar a ordem feudal específica da região, exigindo apenas que o príncipe druso reconhecesse a autoridade do sultão e pagasse um tributo anual. O sistema funcionou, pois os drusos estavam divididos entre si e não representavam uma ameaça ao domínio otomano. Tudo isso mudou com a ascensão do emir Fakhr al-Din ii.

			Fakhr Din ii (c. 1572-1635), o príncipe de Monte Líbano, era como um personagem das páginas de Maquiavel. Seus métodos certamente eram mais próximos aos de Cesar Borgia do que aos de seus pares otomanos. Fakhr Din usou uma combinação de violência e astúcia para estender os territórios sob seu controle e preservar sua posição de poder por décadas. Chegou inclusive a nomear seu próprio historiador da corte para registrar os grandes eventos de seu reinado para a posteridade.27

			Fakhr Din chegou ao poder em 1591, após o assassinato do pai pelo clã rival Sayfa, uma família curda que governou o norte do Líbano a partir da cidade costeira de Trípoli (não confundir com a cidade líbia de mesmo nome). Nos trinta anos seguintes, o príncipe druso foi impulsionado não só pelo desejo de vingança contra o clã rival como pelo de expandir suas terras. Ao mesmo tempo, Fakhr Din preservava boas relações com os otomanos. Pagava os impostos de seu território na íntegra e no prazo. Viajava para Damasco e cobria de presentes e dinheiro o governador, Murad Paxá, que mais tarde foi promovido a grão-vizir em Istambul. Por meio dessas conexões, Fakhr Din conseguiu estender seu governo sobre a cidade portuária de Sídon, a cidade de Beirute e a planície costeira, os bairros do norte de Monte Líbano e o vale do Beca a leste. Em 1607, ele havia consolidado seu controle sobre a maior parte do território do atual Estado do Líbano, bem como sobre regiões do norte da Palestina.28

			Os problemas de Fakhr Din aumentaram no mesmo ritmo de crescimento de seu miniestado. Os territórios sob seu controle agora se estendiam bem além do autônomo Monte Líbano, para áreas sob domínio otomano pleno. Essa expansão sem precedentes gerou preocupações nos círculos do governo em Istambul e ciúmes entre os rivais de Fakhr Din na região. Para se proteger das intrigas otomanas, o maquiavélico druso fez um tratado de aliança em 1608 com os Medici de Florença. Os Medici ofereceram armas e assistência com as fortificações de Fakhr Din em troca de uma posição privilegiada no altamente competitivo mercado do Levante.

			As notícias do tratado de Fakhr Din com a Toscana foram recebidas com desânimo. Nos anos seguintes, os otomanos observaram o aprofundamento das relações libanesas-toscanas com crescente preocupação. A posição de Fakhr Din em Istambul fora minada quando o sucessor de seu amigo Murad Paxá como grão-vizir foi um inimigo, Nasuh Paxá. Em 1613, o sultão decidiu agir e despachou um exército para derrubar Fakhr Din e desmantelar o miniestado druso. Embarcações otomanas foram enviadas para bloquear os portos libaneses, tanto para evitar que o druso fugisse quanto para desencorajar os navios da Toscana de virem em sua assistência. Fakhr Din subornou os navios otomanos e escapou habilmente de seus atacantes. Acompanhado de um conselheiro e de um séquito de empregados, contratou dois galeões franceses e um navio flamengo para levá-lo à Toscana.29

			Após uma jornada de 53 dias de Sídon até Livorno, Fakhr Din desembarcou em solo toscano. Seu exílio de cinco anos representou um raro momento em que os príncipes árabes e europeus se encontraram em pé de igualdade e examinaram os costumes e as maneiras um do outro com respeito. Fakhr Din e seus servidores observaram em primeira mão o funcionamento da corte dos Medici, o estado da tecnologia renascentista e os diferentes costumes do povo. O príncipe druso ficou fascinado com tudo o que viu, desde os utensílios domésticos tradicionais do florentino comum até a notável coleção de arte dos Medici — incluindo retratos de figuras otomanas importantes. Ele visitou o Duomo de Florença, subiu ao campanário de Giotto e também as escadas que levavam à famosa cúpula de Brunelleschi, concluída no século anterior e uma das maiores conquistas arquitetônicas da época.30 No entanto, apesar de todas as maravilhas que testemunhou em Florença, Fakhr Din nunca duvidou da superioridade de sua própria cultura, nem que o Império Otomano fosse o Estado mais poderoso da época.

			Ele voltou a sua terra natal em 1618, tendo escolhido cuidadosamente o momento: os otomanos estavam mais uma vez em guerra com os persas e fecharam os olhos para seu retorno. Muita coisa havia mudado nos cinco anos de sua ausência. As autoridades otomanas tinham reduzido o domínio de sua família ao bairro druso de Shuf, na metade sul de Monte Líbano, e a comunidade drusa se dividira em facções rivais determinadas a impedir que uma única família atingisse a supremacia de que Fakhr Din desfrutara.

			Num instante Fakhr Din frustrou os planos tanto da Sublime Porta quanto de seus rivais regionais. Desde o momento em que retornou, ele restabeleceu sua autoridade sobre o povo e o território de Monte Líbano para reconstruir seu império pessoal a partir do porto setentrional de Latakia, passando por toda a planície libanesa na direção sul até a Palestina e atravessando o rio Jordão. No passado, o príncipe druso assegurara seus ganhos com o consentimento das autoridades otomanas. Dessa vez, sua tomada de território representava um desafio direto para a Sublime Porta. Ele estava confiante de que seus combatentes poderiam derrotar qualquer exército e, nos cinco anos seguintes, tornou-se cada vez mais ousado ao confrontar as autoridades otomanas.

			Fakhr Din atingiu o ápice de seu poder em novembro de 1623, quando suas forças derrotaram as tropas otomanas de Damasco e capturaram o governador, Mustafa Paxá, na Batalha de Anjar.31 As forças drusas perseguiram seus inimigos pelo vale do Beca até a cidade de Baalbek, trazendo a reboque o seu prisioneiro, o governador de Damasco. Enquanto suas forças sitiavam Baalbek, Fakhr Din recebeu uma delegação de notáveis damascenos para negociar a libertação de Mustafa Paxá. O emir druso arrastou as negociações pelos doze dias seguintes e garantiu todos os seus objetivos territoriais antes de libertar o prisioneiro.

			No entanto, quando as guerras otomanas com a Pérsia terminaram, em 1629, Istambul mais uma vez voltou sua atenção para o rebelde príncipe druso de Monte Líbano, que havia estendido as fronteiras das terras sob seu controle para o leste no deserto sírio e para o norte em direção à Anatólia. Em 1631, em um ato de pura arrogância, Fakhr Din negou o direito de o exército otomano passar o inverno em “seu” território. Foi nesse momento que os otomanos resolveram se livrar de vez do insubordinado vassalo druso.

			O envelhecido Fakhr Din também enfrentava desafios significativos vindos de outras regiões — das tribos beduínas, de seus velhos inimigos, os Sayfa de Trípoli, e de famílias drusas rivais. Sob a forte liderança do sultão Murad iv, os otomanos aproveitaram o crescente isolamento do príncipe de Monte Líbano e, em 1633, enviaram uma força de Damasco para derrubá-lo. Talvez seus partidários estivessem cansados depois de anos de constantes lutas; talvez estivessem perdendo a confiança no julgamento de Fakhr Din, que provocava a autoridade de Istambul de modo cada vez mais flagrante. Quando o exército otomano se aproximou, os guerreiros drusos recusaram o chamado do líder para a batalha e deixaram que ele e os filhos enfrentassem sozinhos a força inimiga.

			O príncipe fugitivo se refugiou nas cavernas das montanhas de Shuf, uma área recôndita do território druso. Os generais otomanos o seguiram até a escarpada região e acenderam fogueiras, de modo que a fumaça o obrigasse a sair do esconderijo. Fakhr Din e os filhos foram presos e levados para Istambul, onde foram executados em 1635, pondo fim a uma notável carreira e perigosa ameaça ao domínio otomano nos territórios árabes.

			Uma vez eliminado Fakhr Din, os otomanos ficaram felizes em restaurar o sistema político nativo de Monte Líbano. Sua população heterogênea de cristãos e drusos não se adequava a um sistema concebido para uma maioria muçulmana sunita. Contanto que os governantes locais estivessem dispostos a trabalhar dentro do sistema otomano, a Sublime Porta estava mais do que disposta a aceitar a diversidade na administração de suas províncias árabes. A ordem feudal libanesa sobreviveria até o século xix sem trazer grandes problemas a Istambul.

			No século que se seguiu à conquista de Selim ii, uma ordem política distinta se desenvolveu no Egito. Embora a dinastia governante da região tivesse sido destruída, os mamelucos sobreviveram como uma casta militar, e continuaram sendo uma das principais classes da elite dominante do Egito otomano. Eles preservaram suas famílias, continuaram a importar jovens recrutas escravos para renovar suas fileiras e mantiveram suas tradições militares. Incapazes de exterminar os mamelucos, os otomanos não tiveram escolha senão atraí-los para a administração local.

			Já na década de 1600, os beis mamelucos tinham assumido importantes cargos administrativos no Egito otomano. Eles foram encarregados do Tesouro, receberam o comando da caravana anual de peregrinação a Meca, foram nomeados governadores da província árabe do Hejaz e exerceram praticamente um monopólio sobre a administração provincial. Esses cargos conferiam prestígio e, mais importante, davam ao seu titular o controle sobre fontes significativas de receita.

			No século xvii, os beis mamelucos também ocuparam algumas das mais altas posições militares no Egito — o que os colocou em rivalidade direta com os governantes otomanos e oficiais militares enviados de Istambul. A Sublime Porta, cada vez mais preocupada com ameaças mais urgentes em suas fronteiras europeias, estava mais interessada em preservar a ordem e assegurar um fluxo regular de receitas tributárias de sua rica província do que em restabelecer o equilíbrio de poder entre os nomeados otomanos e os mamelucos no Egito. Os governadores foram deixados para se defender por conta própria na traiçoeira política do Cairo.

			As rivalidades entre as principais famílias mamelucas deram origem a facções ferozes que tornaram a política cairota traiçoeira tanto para otomanos quanto para mamelucos. Duas facções principais surgiram no século xvii — os faqaris e os qasimis. Os faqaris tinham ligações com a cavalaria otomana; sua cor era o branco e seu símbolo, a romã. Os qasimis estavam ligados às tropas egípcias nativas, usavam o vermelho como cor e tinham um disco como símbolo. Cada facção manteve seus próprios aliados beduínos. Suas origens foram perdidas na mitologia, embora no final do século xvii a divisão estivesse bem estabelecida.

			Os governadores otomanos tentaram neutralizar os mamelucos jogando as facções uma contra a outra. Isso dava à facção em desvantagem um verdadeiro incentivo para derrubá-los. Entre 1688 e 1755, os anos cobertos pelo cronista Ahmad Katkhuda al-Damurdashi (ele próprio um oficial mameluco), as facções mamelucas conseguiram depor oito dos 34 governantes otomanos do Egito.

			O poder dos mamelucos sobre os governadores otomanos é revelado por exemplo pelas intrigas das facções no ano de 1729. Zayn al-Faqar, líder dos faqaris, convocou então um grupo de oficiais a fim de planejar uma campanha militar contra seus inimigos qasimis. “Pediremos ao governador que nos forneça quinhentas bolsas [kise]32 para custear a expedição”, disse Faqar a seus homens. “Se ele as der, continuará sendo nosso governador; se recusar, será deposto.” Os faqaris enviaram uma delegação ao governador, que se recusou a pagar as despesas de uma campanha militar contra os qasimis. “Não vamos aceitar um alcoviteiro como governador”, disse o indignado Zayn Faqar a seus seguidores. “Vamos depô-lo.” Por iniciativa própria, e sem possuir nenhum tipo de autoridade, os faqaris simplesmente escreveram a Istambul para informar à Sublime Porta que o governador otomano fora deposto e que um vice-governador havia sido designado para o seu lugar. Os mamelucos, então, armaram fortemente o vice-governador que haviam acabado de empossar para financiar sua campanha contra os qasimis, com fundos extraídos das receitas alfandegárias do porto de Suez. O pagamento foi justificado em termos da defesa do Cairo.33

			Os mamelucos usavam de extraordinária violência contra os rivais. Os qasimis sabiam muito bem que os faqaris estavam se preparando para um grande confronto e tomaram a iniciativa. Em 1730, enviaram um assassino para matar o próprio Zayn Faqar. Tratava-se de um vira-casaca que se desentendera com os faqaris e unira forças com a facção rival. Ele se disfarçou de policial e fingiu ter prendido um dos inimigos de Zayn Faqar. “Traga-o aqui”, ordenou Zayn Faqar, desejando ver seu inimigo cara a cara. “Aqui está ele”, respondeu o assassino, e disparou sua pistola no coração do mameluco, matando-o na mesma hora.34 O assassino e seu cúmplice escaparam então da casa do líder faqari, matando vários homens pelo caminho. Foi o começo de uma enorme vendeta.

			Os faqaris nomearam Muhammad Bei Qatamish como seu novo líder. Muhammad Bei subira ao topo da hierarquia mameluca e detinha o título de xeque al-Balad, “comandante da cidade”. Ele respondeu ao assassinato de Zayn Faqar ordenando o extermínio de qualquer mameluco que tivesse ligação com os qasimis. “Há espiões qasimis entre vocês”, advertiu Muhammad Bei, e apontou para um desafortunado homem entre seus empregados. Antes que este tivesse a chance de se defender, os oficiais de Muhammad Bei o arrastaram para debaixo de uma mesa e o degolaram — o primeiro homem a ser morto em retaliação pelo assassinato de Zayn Faqar. Muitos outros teriam o mesmo destino antes que o derramamento de sangue de 1730 chegasse ao fim.

			Muhammad Bei dirigiu-se ao representante do governador indicado por Zayn Faqar e obteve um mandado para executar 373 pessoas que alegou estarem envolvidas no assassinato do líder dos faqaris. Foi a sua licença para acabar com os qasimis. “Muhammad Bei Qatamish aniquilou inteiramente os qasimis, exceto por aqueles […] que fugiram para o campo”, relata Damurdashi. “Ele chegou inclusive a prender jovens mamelucos que não haviam atingido a puberdade, tirando-os de suas casas e enviando-os para uma ilha no meio do Nilo, onde os matou, e depois jogou seus corpos no rio.” Muhammad Bei fechou todas as casas dos qasimis, jurando jamais deixar a facção se apoderar novamente do Cairo.35

			Os qasimis se mostraram mais difíceis de eliminar do que Muhammad Bei havia imaginado. Em 1736, eles voltaram para acertar as contas com os rivais, tendo contado com o auxílio de Bakir Paxá, o governador otomano. O mandato anterior de Bakir Paxá como governador do Egito fora interrompido pelos faqaris, que o haviam deposto. Ele se tornou então um aliado natural dos qasimis. Bakir Paxá convidou Muhammad Bei e outros líderes mamelucos faqaris para uma reunião em que um grupo de qasimis ficou de tocaia, armado com pistolas e espadas. Assim que Muhammad Bei chegou, os qasimis saltaram sobre ele, atirando no estômago do líder dos faqaris e massacrando seus principais comandantes. Ao todo, eles mataram dez dos homens mais poderosos do Cairo e empilharam suas cabeças decepadas em uma das mesquitas mais importantes da cidade, para exibição pública.36 Foi, sem dúvida, uma das piores matanças registradas nos anais do Egito otomano.37

			Anos de lutas deixaram tanto os faqaris quanto os qasimis fracos demais para preservar uma posição de comando no Cairo. Eles então foram surpreendidos pelo clã mameluco dos qazdughlis, que passou a dominar o Egito otomano pelo resto do século xviii. Com a ascensão dos qazdughlis, a extrema violência das facções diminuiu, trazendo um pouco de paz para uma cidade devastada por conflitos. Os otomanos, por sua vez, jamais conseguiram impor sua plena autoridade sobre a rica mas indisciplinada província. Em vez disso, uma cultura política distinta emergiu no Egito otomano, no qual os clãs mamelucos continuaram a exercer a primazia política sobre o governo de Istambul, séculos após a conquista de Selim, o Severo. No Egito, como no Líbano e na Argélia, o domínio otomano se adaptou à política local.

			Dois séculos depois de conquistar o Império Mameluco, os otomanos conseguiram estender seu império do norte da África à Arábia do Sul. Não foi um processo tranquilo. Fosse porque não queriam ou porque foram incapazes de padronizar o governo nas províncias árabes, os otomanos em muitos casos decidiram governar em parceria com as elites locais. As diversas províncias podem ter tido relações muito diferentes com Istambul e grandes variações na estrutura administrativa, mas claramente faziam parte do mesmo império. Essa heterogeneidade era comum aos impérios multiétnicos e multissectários da época, como os impérios austro-húngaro e russo.

			Até meados do século xviii, os otomanos administraram essa diversidade com algum sucesso. Eles haviam enfrentado desafios — sobretudo em Monte Líbano e no Egito —, mas, recorrendo a uma variedade de estratégias, haviam logrado consolidar seu domínio, garantindo que nenhum líder local representasse uma ameaça duradoura ao governo central. A dinâmica entre esse governo central e a periferia árabe mudou, no entanto, na segunda metade do século xviii, com o surgimento de novos líderes locais que começaram a unir forças e a buscar autonomia, muitas vezes em alinhamento com os inimigos europeus do império. Esses novos líderes locais eram um verdadeiro desafio para o Estado otomano e, no século xix, colocariam em risco a sua própria sobrevivência.

			

			
				
					* Aqui e nas ocorrências seguintes, “g.” indica o período de governo ou reinado. (N. E.)

				

			

		


		
			2. O desafio árabe ao domínio otomano

			Um barbeiro conhece tudo o que acontece em sua cidade. Seu dia é tomado por conversas com pessoas de todas as esferas sociais. A julgar pelo registro de seu diário, Ahmad al-Budayri “al-Hallaq” (“o barbeiro”) foi um grande conversador, muito bem informado sobre a política e a sociedade de Damasco em meados do século xviii. As questões abordadas em seu diário são temas familiares de conversas de barbearia sobre todos os assuntos: política local, o alto custo de vida, o clima e reclamações gerais sobre como as coisas haviam deixado de ser como eram nos bons e velhos tempos.

			Além do que escreveu em seu diário, sabemos muito pouco sobre a vida de Budayri, o barbeiro de Damasco. Ele era um homem modesto demais para figurar em dicionários biográficos contemporâneos, o “quem é quem” dos tempos otomanos. Por isso mesmo seu diário é ainda mais notável. Era incomum que no século xviii os comerciantes fossem alfabetizados, menos ainda que deixassem um registro escrito de seus pensamentos. Ele contou pouco sobre si mesmo, preferindo escrever sobre os outros. Não sabemos quando nasceu ou morreu, embora esteja claro que o diário, que abrange os anos de 1741 a 1762, foi escrito quando ele era um homem maduro. Um muçulmano piedoso, Budayri, pertencia a uma ordem mística sufi. Era casado e tinha filhos, mas pouco escreveu sobre sua vida familiar. Ele se orgulhava da profissão, falava com admiração do mestre que o introduzira no ofício e recordava os homens proeminentes cujas cabeças havia raspado.

			O barbeiro de Damasco era um súdito otomano leal. Em 1754, notou o choque sentido pelo povo de Damasco quando chegou a notícia da morte do sultão Mahmoud i (g. 1730-54). Ele registrou as celebrações públicas marcando a ascensão de seu sucessor, Osman iii (g. 1754-7), quando Damasco “foi decorada mais lindamente do que nunca na memória pública. Que Alá preserve esse Estado otomano”, ele orou, “até o fim dos tempos. Amém”.1

			O barbeiro tinha bons motivos para orar pela preservação do Estado otomano. Segundo as noções otomanas de política, o bom governo era um equilíbrio delicado de quatro elementos interdependentes, concebidos como um “círculo de equidade”. Primeiro, o Estado precisava de um grande exército para exercer sua autoridade. Eram necessários muitos meios econômicos para manter esse exército, e os impostos eram a única fonte regular de riqueza do Estado. Para arrecadar impostos, era necessário que este promovesse a prosperidade de seus súditos. Para que o povo fosse próspero, deveria haver leis justas, o que completa o círculo — de volta às responsabilidades do Estado. A maioria dos analistas políticos otomanos da época teria explicado a desordem política em termos da negligência de um desses quatro elementos. Por tudo o que viu em Damasco em meados do século xviii, Budayri estava convencido de que o Império Otomano se encontrava em sérios apuros. Havia corrupção entre os governadores, indisciplina entre os soldados, os preços estavam altos e a moralidade pública prejudicada pelo declínio da autoridade do governo.

			Provavelmente, a raiz do problema estava nos governadores de Damasco. Na época de Budayri, a cidade era governada por uma dinastia de notáveis locais, e não por turcos otomanos enviados de Istambul para governar em nome do sultão, como era prática comum no império. A família Azm, encarregada do governo, construíra sua fortuna no século xvii acumulando grandes extensões de terras agrícolas ao redor da cidade de Hama, na região central da Síria. Mais tarde, se estabeleceu em Damasco, entre os ricos e poderosos. De 1724 a 1783, cinco membros da família governaram Damasco — por um total de 45 anos. Ao mesmo tempo, vários outros membros foram nomeados para governar as províncias de Sídon, Trípoli e Alepo. Considerando o conjunto, o governo da família Azm sobre as províncias sírias representa uma das lideranças locais mais significativas a emergir nas províncias árabes no século xviii.

			Poderíamos pensar hoje que os árabes teriam preferido ser governados por outros árabes e não por burocratas otomanos. No entanto, os burocratas otomanos no século xviii ainda eram servos do sultão que, pelo menos em teoria, deviam total lealdade ao Estado e governavam sem interesse próprio. Os Azm, ao contrário, tinham interesses pessoais e familiares em jogo e usavam seus altos cargos para enriquecer e construir sua dinastia às custas do Estado otomano. O círculo da equidade foi quebrado e as coisas começaram a desmoronar.

			Budayri discutiu longamente os pontos fortes e fracos do governo dos Azm em Damasco. Durante a maior parte do período coberto por seu diário, o governador foi Assad Paxá al-Azm. Seu reinado de catorze anos (1743-57) foi o mais longo de qualquer governador da Damasco otomana. O barbeiro podia elogiá-lo, mas tinha também muitas críticas. Ele condenou os governadores da família Azm por saquearem a riqueza da cidade e os responsabilizou pelos distúrbios entre os militares e pelo colapso da moralidade pública.

			Sob o domínio dos Azm, o exército havia degenerado de uma força disciplinada e empenhada em manter a lei e da ordem para uma turba desordenada. Os janízaros de Damasco eram divididos em dois grupos — as tropas imperiais enviadas de Istambul (os kapikullari) e os janízaros locais (os yerliyye). Havia também várias forças irregulares de curdos, turcomanos e norte-africanos. Os diferentes corpos estavam em constante conflito e representavam um verdadeiro desafio para a paz na cidade. Em 1756, os moradores do bairro de Amara pagaram caro por se aliarem aos janízaros imperiais em sua luta contra os janízaros locais de Damasco. Estes retaliaram incendiando todo o bairro — casas e lojas.2 Budayri menciona muitos casos de soldados atacando e até mesmo matando moradores de Damasco com total impunidade. Em tempos de grande apreensão, os moradores da cidade responderam fechando suas lojas e isolando-se em suas casas, paralisando a vida econômica local. O diário do barbeiro capta uma sensação real da ameaça representada pelas “forças de segurança” para o damasceno comum e suas propriedades.

			Budayri também responsabilizou os Azm pelo alto preço dos alimentos, um problema crônico em Damasco. Não só eles falharam em regular os mercados e garantir preços justos mas, como grandes proprietários de terras, abusaram de sua posição para acumular e criar escassez artificial de grãos de modo a maximizar seus lucros pessoais. Certa vez, quando o preço do pão caiu, Assad Paxá enviou seus partidários para pressionar os padeiros a aumentar os preços de forma a proteger o mercado de trigo, que era a fonte da riqueza de sua família.3

			Em seu diário, Budayri criticava essa acumulação de riqueza pelos governadores enquanto o povo damasceno passava fome. Os abusos de poder de Assad Paxá eram demonstrados pelo palácio que ele construiu no centro de Damasco, que ainda hoje sobrevive. O projeto consumiu todos os materiais de construção e ocupou todos os pedreiros e artesãos da cidade, elevando o custo de construção para os cidadãos comuns. Assad Paxá ordenou a seus construtores que retirassem os preciosos materiais de construção de casas e prédios mais antigos da cidade, sem levar em conta seus proprietários ou seu valor histórico. O projeto foi uma prova da ganância do governador. De acordo com Budayri, Assad Paxá construiu o palácio com inúmeros esconderijos para sua vasta riqueza pessoal, “sob o piso, nas paredes, nos tetos, nos reservatórios de água e até nos banheiros”.4

			O colapso na disciplina militar, combinado com a cupidez dos governadores da cidade, acreditava Budayri, levara a uma grave deterioração da moral pública. A legitimidade do Estado otomano dependia em grande parte da sua capacidade de promover os valores islâmicos e de manter as instituições necessárias para que seus súditos vivessem dentro dos preceitos do islamismo sunita. Um colapso na moralidade era, portanto, um sinal claro de uma ruptura na autoridade do Estado.

			Na visão de Budayri, não havia maior prova do declínio da moralidade pública do que o comportamento descarado das prostitutas. Damasco era uma cidade conservadora, onde mulheres respeitáveis cobriam os cabelos, vestiam-se com modéstia e tinham poucas oportunidades de se misturar com homens de fora de suas próprias famílias. As prostitutas de Damasco não observavam nenhum desses escrúpulos. O barbeiro com frequência se queixava de prostitutas bêbadas, festejando com soldados igualmente embriagados, que percorriam as ruas e mercados da cidade com os rostos e os cabelos descobertos. Os governadores tentaram várias vezes, sem sucesso, proibir a prostituição. Encorajadas pelo apoio dos soldados, as prostitutas se recusavam a obedecer.

			Ao que parece, o povo comum chegou a aceitar, até mesmo admirar, as prostitutas. Uma bela jovem chamada Salmun cativou completamente os moradores da cidade na década de 1740, seu nome se tornando uma gíria local para caracterizar tudo que era moderno e belo. Um vestido elegante era chamado de “vestido salmuniano”, uma nova peça de joalheria era uma “bijuteria salmuniana”.

			Salmun era uma jovem temerária que desafiava a autoridade. Em uma cena que lembra Carmen de Bizet, ela cruzou o caminho de um qadi (juiz) no centro de Damasco certa tarde em 1744. Estava bêbada e carregava uma faca. Os funcionários do juiz gritaram para ela sair do caminho. Salmun apenas riu deles e se lançou ao qadi com a faca na mão. Os homens do juiz mal conseguiram contê-la. O qadi pediu sua prisão às autoridades, que a executaram pelo ultraje. Um arauto foi então enviado pelas ruas de Damasco ordenando que todas as prostitutas fossem mortas. Muitas mulheres fugiram e outras se esconderam.5

			A proibição durou pouco e as prostitutas logo voltaram às ruas, sem véus e desinibidas. “Naqueles dias”, escreveu o barbeiro em 1748, “a corrupção aumentava, os servos de Alá eram oprimidos e as prostitutas proliferavam nos mercados dia e noite.” Ele descreveu um desfile realizado por elas em honra de um santo local, um espetáculo duplamente ultrajante, pela profanação dos valores religiosos e pelo fato de o público parecer aceitá-lo. Uma prostituta havia se apaixonado por um jovem soldado turco que adoecera, e prometeu realizar uma sessão de oração em homenagem ao santo se o amante recobrasse a saúde. Quando o soldado se recuperou, ela cumpriu a promessa:



			Ela caminhou em uma espécie de procissão com as outras garotas pecaminosas. Passaram pelos bazares carregando velas e queimadores de incenso. Cantavam e batiam em pandeiros com os rostos desvelados e os cabelos sobre os ombros. As pessoas olhavam sem fazer objeção. Somente os justos levantaram suas vozes, gritando “Allahu Akbar” [Alá é o maior].6




			Logo após o desfile, as autoridades locais voltaram a tentar proibir a prostituição. Os chefes dos bairros da cidade foram instruídos a denunciar qualquer pessoa suspeita e arautos foram enviados para pedir às mulheres que usassem os véus corretamente. No entanto, poucos dias depois dessas novas ordens, o barbeiro afirmou: “Vimos as mesmas meninas andando pelas vielas e mercados, como era o seu costume”. Nesse ponto, o governador Assad Paxá Azm abandonou todos os esforços para expulsar as prostitutas ousadas e optou por tributá-las.

			Os governadores Azm abusavam de seus poderes para enriquecer às custas do povo, mas não conseguiam conter o vício nem controlar os soldados em teoria sob seu comando. O barbeiro de Damasco estava profundamente consternado. Poderia um Estado governado por tais homens sobreviver por muito tempo?

			Em meados do século xviii, otomanos e árabes chegaram a uma encruzilhada.

			Os otomanos pareciam ter conseguido absorver o mundo árabe em seu império. Ao longo de dois séculos, haviam estendido seu domínio do extremo sul da península Arábica até as fronteiras do Marrocos, no noroeste da África. O sultão otomano era universalmente aceito pelos árabes como seu legítimo soberano. Eles rezavam em nome do sultão toda sexta-feira, contribuíam com soldados para as guerras do sultão e pagavam aos agentes do sultão os seus impostos. A grande maioria dos súditos árabes, aqueles que cultivavam a terra no campo e os moradores da cidade que trabalhavam como artesãos e comerciantes, havia aceitado o contrato social otomano. Tudo o que esperavam em troca era a segurança individual, a segurança de suas propriedades e a preservação dos valores islâmicos.

			No entanto, uma mudança importante estava ocorrendo nos territórios árabes. Enquanto nos primeiros séculos otomanos os árabes, como muçulmanos nascidos livres, eram excluídos dos altos cargos reservados às elites servis recrutadas através do devshirme, ou “coleta de meninos”, em meados do século xviii os notáveis locais estavam galgando as mais altas fileiras da administração provincial e recebendo o título de paxá. Os Azm de Damasco foram apenas um exemplo de um fenômeno mais amplo que se estendeu desde o Egito passando pela Palestina e por Monte Líbano até a Mesopotâmia e a península Arábica. A ascensão dos líderes locais se deu às custas da influência de Istambul nos territórios árabes, à medida que mais dinheiro dos impostos era gasto localmente nas forças armadas e nos projetos de construção dos governantes. O fenômeno se espalhou por várias províncias árabes, e seu efeito cumulativo começou a se tornar uma ameaça cada vez maior à integridade do Império Otomano. De fato, na segunda metade do século xviii a proliferação de líderes locais levou muitas províncias árabes a se rebelarem contra o governo de Istambul.

			Os líderes locais dessas províncias tinham origens diversas, variando de chefes de famílias mamelucas a xeques tribais e habitantes proeminentes das cidades. Eles eram movidos mais pela ambição do que por qualquer queixa em relação à maneira otomana de gerir as coisas. Em comum, tinham a riqueza: eram, sem exceção, grandes proprietários de terras que haviam se aproveitado de mudanças nas práticas de ocupação otomana para construir grandes propriedades, que mantinham por toda a vida e, em alguns casos, repassavam aos filhos. Desviavam do Tesouro do governo os impostos arrecadados em suas terras com o único propósito de atender às próprias necessidades. Construíram palácios luxuosos e mantiveram exércitos particulares para reforçar seu poder. A perda sofrida por Istambul constituía um ganho real para a economia nas províncias árabes, e a autorização para patrocinar artesãos e milicianos apenas aumentou o poder dos senhores locais.

			Embora esses notáveis locais não fossem exclusivos das províncias árabes — surgiram líderes semelhantes nos Bálcãs e na Anatólia turca —, os territórios árabes eram menos centrais em relação a Istambul, em todos os sentidos da palavra. Os otomanos dependiam menos das receitas e tropas das províncias árabes do que das dos Bálcãs e da Anatólia. Além disso, os territórios árabes ficavam muito mais longe de Istambul, e o governo central não estava disposto a usar suas tropas e recursos para acabar com as pequenas rebeliões. Ele se preocupava mais com os desafios de Viena e Moscou do que com os problemas apresentados pelos líderes locais em Damasco e no Cairo.

			No século xviii, o Império Otomano enfrentava ameaças muito maiores dos vizinhos europeus do que qualquer coisa que as províncias árabes pudessem representar. Os Habsburgo na Áustria estavam revertendo suas conquistas na Europa. Até 1683, os otomanos haviam exercido pressão sobre os portões de Viena. Em 1699, foram derrotados pelos austríacos, que receberam como recompensa a Hungria, a Transilvânia e partes da Polônia, segundo os termos do Tratado de Karlowitz — as primeiras perdas territoriais que os otomanos jamais haviam sofrido. Além disso, na região do mar Negro e no Cáucaso, eles estavam sendo pressionados por Pedro, o Grande, da Rússia. Notáveis em Bagdá ou Damasco não eram preocupantes em comparação com ameaças dessa ordem de grandeza.

			As derrotas para exércitos europeus encorajaram os adversários dentro dos domínios otomanos. À medida que os líderes locais se tornaram mais poderosos, os funcionários enviados por Istambul às províncias árabes foram perdendo o respeito e a obediência de seus súditos. As autoridades do governo também perderam o comando sobre os soldados do sultão, que se tornaram insubordinados e passaram a se envolver cada vez mais em brigas com os soldados locais e as milícias dos líderes das províncias. A insubordinação nas fileiras militares, por sua vez, minou a autoridade dos juízes e acadêmicos islâmicos, que tradicionalmente serviam como guardiões da ordem pública. Percebendo a ineficácia dos otomanos, as pessoas se voltavam cada vez mais para os líderes locais a fim de garantir sua segurança. Em Basra, um comerciante cristão escreveu: “Os chefes dos árabes passaram a ser temidos e respeitados, enquanto os otomanos não inspiram medo em ninguém”.7

			Um Estado que perde o respeito de seus súditos está em apuros. O cronista Abd Rahman Jabarti, ao analisar o colapso da autoridade otomana sobre os mamelucos no Egito do século xviii, refletiu: “Se essa era pudesse urinar em um frasco, o médico do tempo saberia diagnosticar sua doença”.8 A emergência dos líderes locais estava no centro da doença otomana e só poderia ser curada por uma forte reafirmação da autoridade do Estado. O dilema da Sublime Porta era assegurar estabilidade suficiente em suas fronteiras europeias a fim de liberar os recursos necessários para enfrentar os desafios em suas províncias árabes.

			A natureza do governo local diferia de uma região para outra e representava uma ameaça variável à autoridade de Istambul. Grosso modo, as províncias mais próximas do governo central em Istambul eram as mais benignas, com famílias proeminentes como os Shihab em Monte Líbano, os Azm em Damasco e os Jalili em Mossul estabelecendo dinastias leais ao domínio otomano, que no entanto pressionavam pela maior autonomia possível dentro de seus limites.9 Mais ao sul, em Bagdá, na Palestina e no Egito, surgiram líderes mamelucos que buscavam expandir seu território em desafio direto ao Estado otomano. O surgimento da confederação saudita-wahabita na Arábia Central representou a maior ameaça ao governo otomano quando assumiu o controle das cidades sagradas de Meca e Medina e impediu que as caravanas anuais de peregrinação otomana chegassem às cidades sagradas. Em contraste, províncias mais remotas, como Argel, Túnis e Iêmen, estavam contentes em permanecer vassalas do sultão otomano, pagando um tributo anual em troca de extensa autonomia.

			Esses líderes locais de maneira alguma constituíam um movimento árabe. Muitos não eram etnicamente árabes e nem sequer falavam sua língua. Os adversários do domínio otomano na segunda metade do século xviii eram, em vez disso, indivíduos ambiciosos que agiam movidos por interesse próprio, com pouca preocupação pelo povo árabe sob seu domínio. Isoladamente, representavam pouca ameaça ao centro otomano. Quando trabalhavam juntos, no entanto — como quando os mamelucos no Egito estabeleceram uma aliança com um líder local no norte da Palestina —, eram capazes de conquistar províncias otomanas inteiras.

			O petróleo colocou o Oriente Médio no mapa no século xx. No século xviii, havia sido o algodão o grande gerador de riqueza no Mediterrâneo Oriental. A demanda europeia por algodão remonta ao século xvii. Enquanto as tecelagens britânicas de Lancashire usavam principalmente o algodão das Antilhas e das colônias americanas, os franceses dependiam sobretudo da importação dos mercados otomanos. Com o aperfeiçoamento da tecnologia de fiação e tecelagem no decorrer do século xviii, que acabou por levar à Revolução Industrial, aumentou a demanda europeia pelo produto. As importações francesas de algodão do Mediterrâneo Oriental cresceram mais de cinco vezes, passando de 2,1 milhões de quilos em 1700 para quase 11 milhões em 1789.10 O algodão mais valorizado pelos mercados europeus era produzido na região da Galileia, no norte da Palestina. A riqueza ali gerada pelo algodão foi suficiente para alimentar as ambições de uma dinastia local que cresceu o bastante para desafiar o domínio otomano na Síria.

			O homem forte da Galileia era Zahir al-Umar (c. 1690-1775), um dos líderes dos zaidanis, uma tribo beduína que se estabeleceu na região no século xvii e assegurou o controle de extensas terras agrícolas entre as cidades de Safad e Tiberíades. Eles desfrutavam de fortes conexões comerciais com Damasco e começaram a construir uma respeitável fortuna familiar por meio do controle das plantações de algodão na Galileia. Zahir representou a terceira geração local de xeques zaidanis. Embora não seja particularmente conhecido no Ocidente, é há séculos uma celebridade no mundo árabe. Ele é muitas vezes descrito, de maneira anacrônica, como um nacionalista árabe ou palestino devido ao seu histórico de confronto com governantes otomanos. À época de sua morte, já era lendário — e tema de duas biografias quase contemporâneas.

			A longa e notável carreira de Zahir Umar começou na década de 1730, quando ele fez uma aliança com uma tribo beduína para tomar a cidade de Tiberíades, que naquele tempo não passava de uma aldeia. Ele consolidou seus ganhos ao garantir uma nomeação formal, por parte do governador de Sídon, como cobrador de impostos para a região da Galileia. Zahir então começou a fortificar Tiberíades e construiu uma pequena milícia de cerca de duzentos cavaleiros.

			De sua base em Tiberíades, ele e a família estenderam seu controle pelas férteis planícies e terras altas do norte da Palestina, ordenando que os arrendatários plantassem algodão. Ele deu a seus irmãos e primos territórios para gerir em seu nome. À medida que começou a esculpir um pequeno principado para si mesmo, Zahir se tornou cada vez mais poderoso. Quanto mais território controlava, mais receitas de algodão ele obtinha, o que possibilitava a expansão de seu exército e, em consequência, de seus territórios.

			Por volta de 1740, Zahir era o líder mais poderoso do norte da Palestina. Ele havia derrotado os senhores guerreiros de Nablus, assumira o controle de Nazaré e agora dominava o comércio entre a Palestina e Damasco, o que contribuiu ainda mais para sua riqueza e recursos.

			O rápido crescimento do principado zaidani colocou Zahir Umar em rota de colisão com o governador damasceno. Um dos principais deveres do governo era suprir as necessidades e despesas da caravana anual de peregrinação a Meca. Zahir, agora, estava no controle de terras cujas receitas tributárias eram tradicionalmente destinadas a custear essas despesas. Ao privar o governador de Damasco dessas receitas no norte da Transjordânia e na Palestina, Zahir estava colocando em risco as finanças da caravana de peregrinação. Ao ser informado da situação, o governo em Istambul enviou ordens ao seu governador em Damasco, Sulayman Paxá Azm, para capturar e executar Zahir e destruir suas fortificações em torno de Tiberíades.

			Budayri, o barbeiro de Damasco, observou em seu diário que, em 1742, Sulayman Paxá liderou um grande exército damasceno para derrubar Zahir. O governo de Istambul havia enviado homens e munições pesadas, incluindo artilharia e minas. Sulayman Paxá também recrutou voluntários de Monte Líbano, Nablus, Jerusalém e tribos beduínas vizinhas, que viam Zahir Umar como um rival e acolheram com prazer a chance de derrubá-lo.

			Sulayman Paxá sitiou Tiberíades por mais de três meses, mas as forças de Zahir não sucumbiram. Com a ajuda de seu irmão, que contrabandeava comida e provisões através das linhas otomanas, Zahir conseguiu resistir a forças muito superiores às suas. O governador de Damasco não estava contente e, sempre que conseguia interceptar colaboradores zaidanis que contrabandeavam alimentos para Tiberíades, enviava suas cabeças para Istambul como troféus. No entanto, o maior troféu lhe escapou, e depois de três meses Sulayman Paxá foi forçado a retornar a Damasco a fim de se preparar para a peregrinação a Meca. Não querendo admitir a derrota, espalhou o boato de que havia levantado o cerco de Tiberíades por compaixão pelos civis indefesos da cidade. Ele também alegou ter tomado um dos filhos de Zahir como refém contra uma promessa de pagamento dos impostos atrasados a Damasco. O barbeiro damasceno registrou esses rumores, acrescentando uma observação: “Ouvimos outra versão da história”, escreveu ele; “Alá sabe a verdade”.11

			Logo após retornar da peregrinação em 1743, Sulayman Paxá retomou sua guerra contra Zahir Umar em Tiberíades. Mais uma vez, mobilizou um grande exército com o apoio de Istambul e de todos os vizinhos ressentidos de Zahir na Palestina. Novamente, os moradores de Tiberíades se prepararam para um terrível cerco. Mas ele nunca chegou a acontecer. Durante a viagem para Tiberíades, Sulayman Paxá Azm fez uma parada na cidade costeira de Acre, onde sucumbiu a uma febre e morreu. Seu corpo foi levado de volta a Damasco para ser enterrado, e o exército do cerco foi desmantelado. Zahir Umar ficou livre para perseguir suas próprias ambições.12

			Entre as décadas de 1740 e 1760, o governo de Zahir não foi contestado e seus poderes se expandiram enormemente. O governador em Sídon nunca poderia igualar o poder de suas forças armadas, e o novo governador em Damasco, Assad Paxá Azm, escolheu deixar o soberano de Tiberíades entregue a si próprio. Em Istambul, Zahir cultivara defensores influentes que o protegiam do escrutínio da Sublime Porta.

			Zahir aproveitou a relativa independência para estender seu governo de Tiberíades à cidade costeira de Acre, que emergira como o principal porto para o comércio de algodão levantino. Em repetidas ocasiões, solicitou ao governador de Sídon que lhe concedesse os lucrativos direitos de cobrar os impostos de Acre, sempre recebendo negativas. Por fim, em 1746, ele ocupou a cidade e se declarou seu coletor de impostos. Ao longo da década de 1740, fortificou o lugar e estabeleceu sua base na cidade. Ele agora desfrutava do controle sobre o comércio de algodão desde os campos de cultivo até o mercado. Cartas de comerciantes franceses de algodão em Damasco revelam sua frustração com Zahir Umar, que se tornara “poderoso e rico demais […] às nossas custas”.13 Na década de 1750, Zahir já havia conseguido fixar o preço de venda do algodão. Quando os franceses tentaram impor seus termos, ele simplesmente proibiu os produtores da Galileia de vender a eles, forçando-os a voltar à mesa de negociações e concordar com seus termos.

			Apesar de seus muitos confrontos com o Estado otomano, Zahir Umar tentava o tempo todo assegurar o reconhecimento oficial; era um rebelde que, em última análise, queria fazer parte do establishment. Ele se esforçou para alcançar a mesma posição de que os Azm desfrutavam em Damasco: o posto ministerial de Paxá e o cargo de governador de Sídon. Por conta disso, cada um de seus atos de rebelião era seguido por um pagamento fiel de impostos. Ao longo de seus anos no poder, todavia, Zahir nunca conseguiu galgar uma posição mais elevada que a de coletor de impostos subordinado ao governador de Sídon. Isso era uma fonte de constante frustração para o homem forte da Galileia. Os otomanos, envolvidos em uma guerra devastadora com a Rússia entre 1768 e 1774, tentaram preservar a lealdade de Zahir satisfazendo parcialmente seus desejos. Em 1768, a Sublime Porta o reconheceu como “xeque de Acre, emir de Nazaré, Tiberíades, Safed e xeque de toda a Galileia”.14 Tratava-se de um título, mas não o suficiente para satisfazer as grandes ambições de Zahir.

			Depois de quase duas décadas de relativa paz, Zahir enfrentou novas ameaças do governo provincial otomano. Em 1770, um novo governador damasceno tentou acabar com seu governo ao norte da Palestina. Uthman Paxá conseguira que seus próprios filhos fossem indicados governadores em Trípoli e Sídon e fizera uma aliança com a comunidade drusa de Monte Líbano contra Zahir. Os notáveis de Nablus também estavam ansiosos para ver o fim de seu beligerante vizinho ao norte. De repente, Zahir se viu cercado por forças hostis.

			Em uma disputa de vida ou morte com Uthman Paxá, ele só poderia sobreviver fazendo uma aliança com outro líder local. O único poder regional forte o suficiente para compensar as forças combinadas de Damasco e Sídon era o do Cairo, sob o governo mameluco de um líder notável chamado Ali Bei. Ao unir forças, eles ofereceram o maior desafio que as províncias árabes haviam representado até então ao domínio de Istambul.

			O líder mameluco Ali Bei tinha vários apelidos. Alguns de seus contemporâneos o chamavam de Jinn Ali, ou Ali, o Gênio, como se ele se valesse de magia para conseguir o aparentemente impossível. Seu apelido turco era Bulut Kapan, ou “apanhador de nuvens”, por sua repressão aos beduínos, que os otomanos acreditavam ser mais difíceis de capturar do que as nuvens. Ele é mais conhecido como Ali Bei “al-Kabir”, ou “o Grande”, e de fato, entre 1760 e 1775, alcançou mais grandeza do que qualquer mameluco na história do Egito otomano.

			Ali Bei chegou ao Egito em 1743, aos quinze anos, como um escravo militar da importante família mameluca dos qazdughlis. Ele subiu nas fileiras e ganhou sua liberdade e promoção ao posto de bei com a morte de seu dono, em 1755. Os beis estavam no topo da hierarquia mameluca, cujo líder era o xeque al-Balad, o “comandante da cidade”. Ali Bei atingiu o cargo em 1760 e o ocupou com breves exceções até sua morte, em 1773.

			Ali Bei foi um caudilho que conquistou respeito se valendo do medo. O historiador egípcio Jabarti, de quem foi contemporâneo, descreveu-o como “um homem de grande força, obstinado e ambicioso, que só podia ser satisfeito com a supremacia e o poder soberano. Ele nunca se mostrou inclinado pelo que não fosse sério, nunca deu sinal algum de apreciar uma brincadeira, uma piada ou diversão”.15 Diz-se que exercia uma forte impressão, diretamente física, sobre aqueles que o conheciam: “Ele inspirava um temor tão grande que alguns de fato morreram por medo dele, e muitos tremiam com sua simples presença”.16 Era implacável na supressão dos rivais e não mostrava lealdade a ninguém; como demonstrariam os eventos subsequentes, tampouco inspirou esse sentimento nos outros. Ele rompeu as amarras do coleguismo e se voltou contra companheiros mamelucos de sua própria casa da mesma forma como eliminou famílias mamelucas rivais.

			Ali Bei foi a primeira pessoa a governar sozinha o Egito desde a queda do Império Mameluco. Ele literalmente monopolizou a riqueza egípcia, apropriando-se das receitas fundiárias, controlando todo o comércio exterior e exigindo somas extraordinárias da comunidade mercantil europeia. Ali Bei extorquiu a riqueza das comunidades cristãs e judaicas locais e reteve o pagamento de todos os impostos devidos a Istambul. Suas riquezas lhe permitiram expandir seu poder militar. Depois de destruir as facções mamelucas do Egito, ele começou a estabelecer sua própria casa, tendo comprado e treinado seus próprios escravos, as únicas pessoas em quem sentia que podia confiar. Sua casa, no auge, contava com cerca de 3 mil mamelucos, muitos dos quais comandantes de vastos exércitos com dezenas de milhares de membros.

			Tendo estabelecido o controle supremo sobre o Egito, Ali Bei buscou sua independência total do domínio otomano. Inspirado pelos antigos mamelucos, tentou recriar seu império no Egito, na Síria e no Hejaz. De acordo com Jabarti, ele era um ávido leitor da história islâmica, e costumava dar palestras a seus seguidores nas quais explicava por que o governo otomano no Egito era ilegítimo. “Os reis do Egito — o sultão Baybars e o sultão Qalawun e seus filhos — eram mamelucos como nós”, argumentava. “Quanto aos otomanos, basta dizer que tomaram o país à força, aproveitando-se da duplicidade do povo local.”17 A implicação era que a terra tomada pela força poderia ser resgatada legitimamente pela força.

			Os primeiros alvos de Ali Bei foram os governadores e tropas enviados por Istambul para manter a lei no Egito. Mas os governadores tinham desistido havia muito tempo de tentar governar o Egito — tarefa de que se encarregavam as famílias mamelucas rivais. Em vez de se dedicar ao governo, os governadores procuravam defender a soberania nominal de Istambul, atendo-se à observância dos cerimoniais de poder e à coleta de impostos para o Tesouro otomano. Impotentes por si próprios, eles tentavam jogar as famílias mamelucas umas contra as outras. Isso não era mais possível sob Ali Bei, que havia eliminado os rivais e governava sem oposição. Agora Ali Bei se dedicava a depor e, segundo rumores, a envenenar impunemente governadores e oficiais em postos de comando. A ameaça aos interesses otomanos em sua rica mas rebelde província egípcia não poderia ser mais aguda.

			Ali Bei em seguida empregou seu poderio militar contra o Império Otomano em uma tentativa aberta de expansão territorial. “Ele não se contentou com o que Alá lhe concedera”, escreveu Jabarti, “o domínio sobre o Baixo e o Alto Egito, o reino do qual reis e faraós haviam se orgulhado. Sua ganância o levou a ampliar o território do reino.”18 Ali Bei tomou primeiro, em 1769, a província do Hejaz, no mar Vermelho, que havia feito parte do Império Mameluco. Após esse sucesso, começou a cunhar moedas com o seu nome, e não o do sultão reinante, assinalando sua rebelião contra a soberania otomana. Ali Bei havia embarcado no projeto de restaurar o antigo Império Mameluco. Os otomanos, que estavam com as mãos atadas por conta das guerras com a Rússia, não tinham poder para detê-lo.

			A revolta de Ali Bei contra os otomanos estava em pleno curso quando Zahir Umar se aproximou dele em 1770 oferecendo uma aliança contra o governador de Damasco. O momento não poderia ter sido melhor. “Quando recebeu a notícia”, observou um cronista contemporâneo, “Ali Bei a viu como a realização de suas maiores aspirações. Ele resolveu se rebelar contra o Estado otomano e estender seu domínio sobre as terras de Arish, no Egito, até Bagdá.”19 Estabeleceu a aliança com Zahir Umar e concordou em derrubar o governador otomano em Damasco.

			Ali Bei intensificou a crise no Mediterrâneo Oriental quando escreveu ao inimigo do sultão, a imperatriz Catarina, a Grande, da Rússia, buscando a sua ajuda na guerra contra os otomanos. Ele pediu a Catarina que enviasse navios e cavaleiros russos para expulsar os otomanos da Grande Síria, prometendo em troca ajudar os russos a conquistar o território no sul da Pérsia. Embora tenha se recusado a fornecer cavalaria, a imperatriz concordou com a assistência da frota russa, que perambulava então pelo Mediterrâneo Oriental. A traição de Ali Bei não escapou do conhecimento do governo otomano. No entanto, imobilizados pelas forças russas no mar Negro e na Europa Oriental, os otomanos não estavam em posição de detê-lo.

			Encorajado pelas alianças com Catarina e Zahir, Ali Bei começou a mobilizar suas forças. Ele levantou um exército de cerca de 20 mil homens para invadir a Síria sob o comando de um de seus generais mais confiáveis, um mameluco chamado Ismail Bei. Em novembro de 1770, a força dos mamelucos varreu Gaza; após um cerco de quatro meses, ocupou o porto de Jaffa. Zahir e seus homens uniram forças com Ismail Bei e acompanharam o exército mameluco em sua marcha pela Palestina. Atravessaram o vale do Jordão e se dirigiram para leste pela mesma rota usada pelos peregrinos ao longo da borda do deserto. O exército rebelde se apressou então em direção a Damasco, com a intenção de tomá-la de seu governador otomano. Eles chegaram até a aldeia de Muzayrib, a um dia de marcha do portão sul da cidade.

			Quando entrou em Muzayrib, Ismail Bei ficou cara a cara com o governador de Damasco — e perdeu completamente a vontade de lutar. Era a temporada de peregrinação, quando muçulmanos piedosos cumpriam um dos pilares do islã e faziam a perigosa jornada através do deserto de Damasco a Meca. Uthman Paxá, o governador, estava desempenhando seus deveres como comandante. Ismail Bei era um homem piedoso que recebera mais educação religiosa do que a maioria dos mamelucos. Atacar o governador naquele momento teria sido um crime contra a religião. Sem aviso ou explicação, ele deu ordem para que seus soldados se retirassem de Muzayrib e retornassem a Jaffa. O atônito Zahir Umar protestou em vão, e a campanha rebelde cessou por completo durante o restante do inverno de 1770-1.

			Ali Bei deve ter ficado furioso com Ismail. Em maio de 1771, enviou uma segunda força para a Síria, liderada por Muhammad Bei, apelidado de Abu al-Dhahab, o “pai de ouro”. Ele havia recebido essa alcunha após um gesto extravagante: ao ser promovido por Ali ao posto de bei e ganhar sua liberdade, jogara moedas de ouro para as multidões que se enfileiravam na rua entre a Cidadela e o centro da cidade. Foi um golpe de relações públicas que tornou seu nome conhecido.

			Muhammad Bei partiu à frente de 35 mil combatentes. Eles atravessaram o sul da Palestina e, em Jaffa, uniram-se ao exército comandado por Ismail Bei. As forças mamelucas combinadas de Ismail e Muhammad eram invencíveis. Elas marcharam pela Palestina e, após uma pequena escaramuça, expulsaram o governador otomano de Damasco em junho. Os mamelucos estavam agora no controle do Egito, do Hejaz e de Damasco — Ali Bei quase cumpriu sua ambição de vida, a reconstrução do Império Mameluco.

			Então o impensável aconteceu: sem aviso ou explicação, Muhammad Bei abandonou Damasco e partiu para o Cairo à frente de seu exército. Mais uma vez, a culpa foi do piedoso general mameluco Ismail. Assim que os comandantes mamelucos se viram no controle de Damasco, Ismail Bei confrontou Muhammad Bei com a enormidade de seus crimes — não apenas contra o sultão, mas também contra a sua religião. Ismail Bei passara algum tempo em Istambul antes de ingressar no serviço de Ali Bei, o que incutira nele uma reverência pela posição do sultão como líder do maior império islâmico da época. Ele alertou Muhammad Bei sobre o fato de que os otomanos não permitiriam que uma rebelião tão grande ficasse impune nesta vida, e que Alá os responsabilizaria na vida após a morte. “Pois, em verdade, a revolta contra o sultão é um dos ardis do diabo”, advertiu Ismail Bei.

			Tendo provocado a apreensão de Muhammad Bei, Ismail passou então a jogar com as ambições do general. Ali Bei, ele argumentou, havia deixado o caminho do islã ao entrar em um pacto com a imperatriz russa contra o sultão. “Agora qualquer muçulmano teria permissão da lei islâmica para matá-lo [Ali Bei] impunemente, reivindicar seu harém e sua riqueza.”20 Em suma, Ismail Bei sugeria que Muhammad Bei poderia se redimir diante de Alá e do sultão e ser promovido à posição de Ali Bei no comando do Egito caso se voltasse contra o seu senhor. Os argumentos foram convincentes, e dois dos generais mais confiáveis de Ali Bei agora voltavam para o Egito à frente de um enorme exército mameluco empenhado na derrubada de seu antigo senhor.

			Ondas de choque reverberaram em torno do Mediterrâneo Oriental após a conquista dos mamelucos e seu rápido abandono de Damasco. “O povo damasceno ficou pasmo diante desse incrível evento”, exclamou um cronista contemporâneo, e também Zahir Umar e seus aliados. Enquanto as forças mamelucas atacavam Damasco, Zahir tinha tomado a cidade de Sídon e instalado uma guarnição de 2 mil homens em Jaffa. Tendo se alargado demais, ele agora perdera seu aliado mais importante e se arriscava a enfrentar sozinho a ira dos otomanos. Ali Bei, por sua vez, reconheceu que estava numa situação desesperadora. Só podia contar com um número simbólico de partidários, que foram dispersados após um confronto com o exército liderado por Muhammad Bei. Em 1772, Ali Bei fugiu do Egito para se refugiar com Zahir em Acre.

			Os sonhos de Ali Bei de um império neomameluco se dissolveram com a sua fuga. Muhammad Bei se estabeleceu como governante do Egito e enviou Ismail Bei a Istambul para lhe assegurar oficialmente o governo do Egito e da Síria. Ele não tinha sonhos imperiais; buscava, em vez disso, reconhecimento dentro da estrutura otomana.

			Ali Bei estava impaciente para recuperar seu trono e agiu às pressas, antes de ter conseguido mobilizar um exército grande o suficiente para enfrentar a formidável família mameluca que ele próprio havia criado. Ele partiu para o Cairo em março de 1773 à frente de uma pequena força, numa tentativa desesperada de recuperar seu reino. O exército de Muhammad Bei o enfrentou em batalha e o derrotou. Ali Bei foi ferido e feito prisioneiro. Muhammad Bei o levou de volta ao Cairo e o manteve em sua própria casa, onde Ali Bei morreu uma semana depois. Inevitavelmente, houve rumores. “Somente Alá sabe como ele morreu”, concluiu o cronista Jabarti.21

			A morte de Ali Bei foi um desastre para Zahir. Ele era agora um homem bastante idoso — tinha mais de oitenta anos, numa época em que a expectativa de vida era metade disso. Não possuía aliados na região e traíra seu soberano otomano. Apesar de improvável, Zahir ainda buscava o reconhecimento formal das autoridades e, com os otomanos atolados em suas guerras com a Rússia e desejosos de assegurar a paz em suas conturbadas províncias sírias, parecia estar à beira de realizar a ambição de toda uma vida. Em 1774, o governador otomano de Damasco informou que ele seria nomeado governador de Sídon, incluindo o norte da Palestina e partes da Transjordânia.

			O decreto imperial de Istambul confirmando sua nomeação como governador nunca chegou. Em julho de 1774, o sultão concluiu um tratado de paz com a Rússia, encerrando a guerra de seis anos. Ele não estava disposto a recompensar os traidores que haviam se aliado aos russos. Em vez de um decreto de promoção, o sultão despachou Muhammad Bei, à frente de um exército mameluco, para derrubar o velho homem forte da Palestina. As tropas egípcias invadiram a cidade de Jaffa em maio de 1775 e massacraram os habitantes. O pânico se espalhou para as outras cidades sob o controle de Zahir. A administração de Zahir e grande parte da população fugiram de Acre antes que o mês terminasse. Muhammad Bei ocupou a cidade no início de junho.

			Para surpresa geral, Muhammad Bei, o vigoroso e saudável governador mameluco do Egito, adoeceu logo após a ocupação de Acre. Ele morreu repentinamente de febre em 10 de junho de 1775. Zahir recuperou a cidade dias depois e restaurou a ordem na sequência do pânico da ocupação egípcia. Mas a retomada de Zahir teve vida curta. Os otomanos enviaram o almirante Hassan Paxá, com quinze navios, para exigir sua submissão e o pagamento de impostos atrasados. Zahir não se opôs. “Sou um homem velho”, disse a seus ministros, “e não tenho mais ânimo de lutar.” Seus ministros, cansados das batalhas, aquiesceram: “Somos muçulmanos, obedientes ao sultão. Para os muçulmanos que creem em Alá, o único Deus, não é permitido de forma alguma lutar contra o sultão”.22

			Os planos de Zahir para uma aposentadoria pacífica foram destruídos por sua própria família. Ele havia concordado em se retirar de Acre com a família e correligionários e se refugiar com aliados xiitas no sul do Líbano. Foi traído pelo filho, Uthman, que suspeitou que o pai fingisse uma retirada apenas para voltar ao poder na primeira oportunidade, como fizera várias vezes. Uthman chamou um dos oficiais de longa data de Zahir, o comandante norte-africano Ahmad Agha al-Denizli, e disse a ele que o pai estava fugindo de Acre. “Se o senhor se tornar o favorito de Hassan Paxá, cumpra a vontade de Alá com meu pai, que está fora, sozinho com a família.” Denizli reuniu um grupo de mercenários do norte da África e esperou para emboscar Zahir.

			Os assassinos tiveram que preparar uma armadilha para pegar o ardiloso velho xeque. Quinze minutos depois de ter cruzado os portões de Acre, Zahir notou que uma de suas concubinas estava faltando. O resto da família não tinha ideia de seu paradeiro. “Não é hora de deixar uma pessoa para trás”, repreendeu o velho xeque, e voltou para buscar a mulher abandonada. Ele a encontrou perto do local onde o bando de Denizli estava escondido e se abaixou para puxá-la para o seu cavalo. Idade e ansiedade haviam cobrado seu preço. Zahir, agora com 86 anos, foi puxado da montaria pela mulher mais jovem e caiu no chão. Os assassinos saltaram e derrubaram o velho com suas adagas. Denizli pegou a espada e cortou a cabeça de Zahir como troféu para o almirante otomano Hassan Paxá.

			Se esperava ganhar o apreço de Hassan Paxá com este ato, Denizli ficaria bastante desapontado. O almirante otomano mandou seus homens limparem a cabeça decepada de Zahir. Em seguida, colocou-a sobre uma cadeira e refletiu um pouco, olhando para o rosto enrugado do velho xeque. O almirante se voltou para o mercenário. “Alá não me perdoaria se eu não vingasse Zahir Umar contra o senhor!”23 Ele então ordenou a seus homens que levassem Denizli para longe, o estrangulassem e jogassem seu corpo no mar.

			Assim terminou a história de Zahir Umar e Ali Bei Kabir. O Império Otomano acabara de resistir ao mais sério desafio interno ao seu governo, após mais de 250 anos de domínio sobre o mundo árabe. Dois líderes locais, aliados ao poder cristão, haviam combinado a riqueza de dois territórios ricos — Egito e Palestina —, unindo-se contra o governo do sultão. No entanto, mesmo nesse momento crítico, quando Ali Bei parecia a ponto de restabelecer o antigo império mameluco da Síria, do Egito e do Hejaz sob seu domínio, os otomanos ainda exerciam uma tremenda influência sobre seus súditos rebeldes nos territórios árabes. Generais mamelucos como Ismail Bei e Muhammad Bei cruzaram o limiar da rebelião apenas para refazer seus passos até os limites da legitimidade e buscar o reconhecimento da Sublime Porta. A maioria dos líderes locais ainda acreditava que a “revolta contra o sultão” era, nas palavras de Ismail Bei, “um dos ardis do diabo”.

			A queda de Zahir Umar e Ali Bei não marcou o fim dos governantes locais no mundo árabe. Os mamelucos continuaram a dominar a vida política no Egito, embora nenhum governante isolado tenha surgido após as mortes de Ali e Muhammad Bei. Em vez disso, as casas mamelucas se voltaram para combates entre facções que deixaram o Egito em situação de instabilidade pelo resto do século xviii. Os otomanos reafirmaram seu controle sobre as províncias sírias e nomearam governadores fortes para Damasco, Sídon e Trípoli. Lugares mais remotos, como Monte Líbano, Bagdá e Mossul, continuavam a ser governados por líderes locais, embora nenhum deles tentasse desafiar diretamente a Sublime Porta.

			O próximo grande desafio ao domínio otomano no mundo árabe surgiria além das fronteiras do império, no coração da Arábia Central. O movimento era ainda mais ameaçador por sua pureza ideológica, e ameaçaria o domínio otomano em um arco que se estendia do Iraque através do deserto da Síria até as cidades sagradas de Meca e Medina, no Hejaz. Ao contrário de Zahir Umar e Ali Bei, o líder desse movimento agora desfrutava da distinção de ser um nome familiar no Oriente Médio e no Ocidente: Muhammad ibn Abd al-Wahab, o fundador do movimento reformista wahabita.

			Muhammad ibn Abd Wahab nasceu em 1703 em uma família de eruditos na pequena cidade-oásis de Uyayna, na região da Arábia Central conhecida como Najd. Ele viajou muito quando jovem, prosseguindo seus estudos religiosos em Basra e Medina. Foi educado na mais conservadora das quatro tradições legais do islã — a escola Hanbali — e profundamente influenciado por Ibn Taymiyya, um teólogo do século xiv. Ibn Taymiyya defendia um retorno às práticas da comunidade muçulmana primitiva do profeta Maomé e seus primeiros sucessores, os califas, e condenava todas as práticas místicas associadas ao sufismo como desvios do verdadeiro caminho do islã. Wahab voltou para casa no Najd com um marcado conjunto de crenças e a ambição de colocá-las em prática.

			A princípio, o apaixonado jovem reformador desfrutou do apoio do governante de sua cidade natal. No entanto, seus pontos de vista logo se mostraram controversos. Quando Wahab ordenou a execução pública de uma mulher por adultério, líderes de cidades vizinhas, importantes parceiros comerciais de Uyayna, ficaram chocados — e alarmados. Aquele não era o islã que os habitantes de Uyayna conheciam e praticavam. Eles pressionaram seu governante a matar o teólogo radical, mas ele preferiu apenas exilar Wahab.

			O jovem teólogo exilado e imbuído de ideias perigosas não precisou ir muito longe. Wahab foi recebido pelo governante do oásis próximo de Diriyah, Muhammad ibn Saud. Os sauditas modernos datam a fundação de seu primeiro Estado nessa reunião histórica em 1744-5, quando os dois homens concordaram que o islã reformado pregado por Wahab seria observado pelo governante saudita e seus seguidores. O “Acordo de Diriyah” definiu os princípios básicos do movimento que viria a ser chamado de wahabismo.

			Na época em que o movimento estava se formando, os wahabitas foram amplamente incompreendidos pelo mundo exterior, descritos como uma nova seita e acusados de crenças heterodoxas. Muito pelo contrário, porém, suas crenças eram extremamente ortodoxas, clamando por um retorno ao islã puro do profeta e seus sucessores, os califas. Os wahabitas se empenharam em traçar um limite em torno do terceiro século após a revelação do Alcorão e banir todos os desenvolvimentos posteriores como “inovações perniciosas”.

			O princípio mais importante do wahabismo era a qualidade única de Alá, ou, como diziam seus adeptos, a “unicidade de Alá”. Qualquer associação de Alá com seres inferiores era denunciada como politeísmo (shirk, em árabe), pois se alguém acreditava que Alá tinha parceiros ou intermediários, acreditava em mais de um Deus. O islã, como muitas outras religiões, é uma fé dinâmica e sofreu mudanças significativas com o tempo. Ao longo dos séculos, desenvolveram-se no seio do islã várias instituições contrárias a esse princípio absoluto do wahabismo, a unidade ou unicidade de Deus.

			Havia, por exemplo, uma veneração generalizada de santos e homens santos no mundo árabe, desde os companheiros do profeta Maomé até o mais humilde dos homens santos da aldeia local, cada um com seu próprio santuário ou árvore sagrada. (Esses santuários continuam a existir em muitas partes do mundo árabe hoje.) Os wahabitas objetavam que muçulmanos orassem aos homens santos para interceder em seu favor junto a Alá, pois isso comprometeria sua unicidade. Eles argumentavam que a melhor maneira de reverenciar muçulmanos importantes era seguir seus exemplos, em vez de adorá-los em seus túmulos. Os altares dos santos e as peregrinações anuais realizadas para marcar o dia em que se festejavam determinados santos foram, portanto, um dos primeiros alvos do ataque wahabita. Wahab derrubou árvores sagradas e despedaçou túmulos de homens santos com as próprias mãos. Isso encheu de terror a sociedade muçulmana predominantemente sunita, que viu nessa profanação um sinal de desrespeito a algumas das figuras mais reverenciadas do islã.

			Além da aversão à adoração dos santos, Wahab era particularmente intolerante às práticas e crenças místicas associadas ao sufismo. O misticismo islâmico assume muitas formas, dos ascetas mendicantes aos famosos dervixes rodopiantes. Os sufis utilizam uma ampla gama de técnicas, desde o jejum, o canto e a dança até a autoimolação, para alcançar o êxtase da união mística com o Criador. Organizado em ordens que convocavam sessões regulares de oração, o sufismo era uma parte fundamental da vida religiosa e social otomana. Algumas ordens construíam belas pousadas e atraíam as elites da sociedade, enquanto outras pediam a abstinência completa e o abandono dos bens materiais. Certos ofícios e profissões estavam ligados a determinadas ordens sufis. É difícil pensar em uma instituição religiosa mais intimamente ligada à sociedade otomana. No entanto, os wahabitas acreditavam que todos aquelas que se dedicavam ao sufismo eram politeístas por aspirarem à união mística com o Criador. Era uma acusação muito séria.

			Ao definir grande parte do islã otomano como politeísta, os wahabitas se colocaram em rota de colisão com o império. Embora o islã ortodoxo decrete a tolerância a outras religiões monoteístas, como o judaísmo e o cristianismo, é absolutamente intolerante ao politeísmo ou à crença em vários deuses. De fato, todos os bons muçulmanos têm o dever de persuadir os politeístas do erro de seus caminhos e convertê-los ao verdadeiro caminho do islã. Na impossibilidade disto, devem se entregar à jihad, isto é, à tarefa de combater e eliminar o politeísmo. Ao caracterizar práticas tradicionais como o sufismo e a veneração dos santos como politeístas, o wahabismo representou um desafio direto à legitimidade religiosa do Império Otomano.

			Para o governo em Istambul, foi fácil ignorar o wahabismo enquanto ele permaneceu restrito à região do Najd, na Arábia Central, além das fronteiras otomanas. Entre 1744 e a morte de Muhammad ibn Saud em 1765, a expansão do movimento wahabita se limitou às cidades-oásis do centro do Najd. Não foi até o final da década de 1780 que o wahabismo atingiu as fronteiras otomanas no sul do Iraque e no Hejaz.

			Na década de 1790, os otomanos notaram essa nova ameaça às suas províncias árabes e instaram seu governador em Bagdá a agir. O paxá de Bagdá retardou enquanto pôde o envio de tropas para o terreno hostil da península Arábica. Foi apenas em 1798 que ele finalmente reuniu um exército de 10 mil homens para combater os adeptos do wahabismo. As forças otomanas não se saíram bem no território wahabita; logo foram cercadas e forçadas a negociar uma trégua com Saud ibn Abd al-Aziz, o comandante saudita. Ao concordar com a trégua, os wahabitas não prometeram respeitar as cidades e aldeias do Iraque otomano no futuro. O paxá de Bagdá tinha sérios motivos para se preocupar.

			Os wahabitas lançaram sua cruzada em território otomano pela primeira vez em 1802, quando atacaram a cidade-santuário de Karbala, no sul do Iraque. Karbala ocupa uma posição especial no islamismo xiita, pois foi ali que Hussein ibn Ali, neto do profeta Maomé, foi morto pelas forças do califa omíada em 680 d.C. O martirizado Hussein é venerado como o terceiro dos doze líderes infalíveis, ou imãs, do islamismo xiita, e a mesquita construída no local de sua tumba possuía ricos adornos, entre os quais uma cúpula dourada. Milhares de peregrinos vinham a cada ano colocar presentes preciosos no túmulo do imã e empreender atos de devoção em sua homenagem — exatamente o tipo de veneração que os wahabitas consideravam abominável.

			O ataque wahabita em Karbala foi assustadoramente brutal. O cronista Ibn Bishr dá uma descrição contemporânea da carnificina:



			Os muçulmanos [isto é, wahabitas] cercaram Karbala e a tomaram de assalto. Mataram a maioria das pessoas nos mercados e casas. Destruíram a cúpula sobre o túmulo de Hussein. Levaram tudo que encontraram no mausoléu e perto dele, inclusive a colcha decorada com esmeraldas, safiras e pérolas que cobria o túmulo. Eles levaram tudo que encontraram na cidade — bens, armas, roupas, tecidos, ouro, prata e livros preciosos. Não é possível contar os despojos. Eles permaneceram na cidade apenas uma manhã e saíram depois do meio-dia, levando consigo suas novas posses. Quase 2 mil pessoas foram mortas.24




			O massacre, a profanação do túmulo e da mesquita de Hussein e a pilhagem da cidade estabeleceram a reputação violenta dos wahabitas na opinião pública árabe. A brutalidade do ataque e a morte de tantos homens, mulheres e crianças desarmados em um local de culto provocaram repulsa generalizada em todo o mundo otomano. Os moradores de cidades e aldeias no sul do Iraque, no leste da Síria e no Hejaz se voltaram para o governo em Istambul para protegê-los dessa grave ameaça.

			Os otomanos tiveram grande dificuldade para enfrentar o desafio wahabita. O movimento reformista estava baseado na Arábia Central e em algumas das mais remotas províncias árabes do Império Otomano. As tropas imperiais precisariam marchar durante meses a partir da Anatólia para alcançar as fronteiras do Najd. E, como o governador de Bagdá já havia descoberto, era muito difícil combater os wahabitas em seu próprio terreno. O mero suprimento de água e comida a um grande exército já representava um enorme desafio em um ambiente tão hostil. O governo otomano se viu impotente para conter a ameaça.

			Em seguida, os wahabitas atingiram o próprio cerne da legitimidade otomana, atacando as cidades sagradas do islã — Meca e Medina. Em março de 1803, o comandante saudita Saud ibn Abd Aziz avançou no Hejaz; em abril, entrou na cidade de Meca. Seu exército não encontrou resistência e prometeu que não haveria violência. Eles primeiro explicaram suas crenças aos moradores de Meca e depois impuseram suas novas leis: roupas de seda e tabagismo foram proibidos, santuários destruídos, cúpulas nos edifícios derrubadas. Depois de alguns meses nas cidades sagradas, os wahabitas se retiraram para o Najd. Somente em 1806 decidiram retirar o Hejaz dos domínios otomanos e anexar a província ao seu Estado em rápida expansão.

			Com o controle de Meca e Medina pelos wahabitas, os peregrinos do Império Otomano não eram mais admitidos nas cidades sagradas para realizar seu dever religioso de peregrinação. As duas caravanas oficiais de peregrinação otomana — tanto a de Damasco quanto a do Cairo — costumavam ser acompanhadas por um mahmal, isto é, uma liteira ricamente decorada, carregada por um camelo. O mahmal continha um cobertor destinado a ser estendido sobre o santuário onde se encontra a sagrada pedra negra conhecida como a Caaba, no centro da mesquita em Meca, assim como cópias do Alcorão e outros ricos tesouros. O mahmal era cercado por músicos que tocavam tambores e faziam soar suas trompas. O uso da música, a decoração do templo de Caaba e a associação de opulência e culto ofendiam as restrições wahabitas, e eles se recusaram a admitir o mahmal em Meca, rompendo com séculos de veneração muçulmana sunita no santuário mais sagrado da cidade.

			Um dos oficiais que acompanharam a caravana egípcia em 1806 relatou suas experiências com os wahabitas ao cronista Jabarti:



			Apontando para o mahmal, o wahabita perguntou [ao oficial]: “Que oferendas são essas que vocês trazem e guardam com tanta veneração?”.

			Ele respondeu: “É um costume que tem sido observado desde os tempos antigos. Trata-se de um emblema e de um sinal para os peregrinos se reunirem”.

			O wahabita disse: “Não faça isso, não o traga mais. Se alguma vez o trouxer de novo, vou quebrá-lo”.25




			Em 1807, uma caravana síria sem mahmal e músicos tentou entrar em Meca e mesmo assim teve o acesso negado. Com ou sem o mahmal, os wahabitas acreditavam que os muçulmanos otomanos não eram melhores que os politeístas e lhes negavam a entrada nos lugares mais sagrados do islã.

			O mais importante dos títulos imperiais do sultão enfatizava seu papel como defensor da fé e protetor das cidades sagradas do Hejaz. A anexação da cidade pelos wahabitas e a proibição das caravanas de peregrinação otomanas desafiaram os poderes temporais da Sublime Porta no que diziam respeito à proteção de seus territórios, bem como a legitimidade religiosa do sultão como o guardião das cidades mais sagradas do islã. A gravidade dessa ameaça não poderia ser maior. Os otomanos não sobreviveriam se não respondessem a esse desafio e reafirmassem sua autoridade.

			Embora tenham se apressado a desqualificar os wahabitas como beduínos selvagens do deserto, os otomanos sabiam que seria difícil derrotar o movimento. Como as guerras modernas no Kuwait e no Iraque mostraram, as grandes potências enfrentam enormes desafios logísticos para sustentar guerras na Arábia. Os otomanos seriam obrigados a enviar suas tropas em navios e a marchar por grandes distâncias terrestres, sob um calor terrível, com longas e vulneráveis linhas de suprimento. Seriam forçados também a lutar no terreno dos wahabitas, fanáticos religiosos convencidos de que estavam executando a obra de Alá. E sempre haveria o risco de os soldados otomanos se mostrarem receptivos à mensagem poderosa dos wahabitas e passarem para o outro lado.

			Era impensável enviar uma força armada de Istambul para o Hejaz. Os otomanos não dispunham dos recursos financeiros e militares para tal empreendimento. Em vez disso, fizeram repetidas exigências a seus governadores provinciais em Bagdá, Damasco e Cairo. O governador de Bagdá estava lutando contra os contínuos ataques wahabitas em suas províncias do sul e ainda não conseguira repelir os invasores. O governador curdo em Damasco, Kanj Yusuf Paxá, prometeu a Istambul reabrir a rota da peregrinação, mas não possuía os recursos para empreender tal campanha. Como o cronista sírio Mikhayil Mishaqa observou, Kanj Yusuf Paxá “não podia enviar soldados suficientes nem fornecer munição suficiente para expulsar os wahabitas do Hejaz, que ficava a quarenta dias de marcha de Damasco, através de areias ardentes, sem comida ou água ao longo do caminho para suas tropas e animais”.26

			Havia apenas uma pessoa que, além da capacidade para mobilizar as forças necessárias, tinha demonstrado habilidade suficiente para derrotar os wahabitas e devolver o Hejaz ao Império Otomano. Desde 1805, o Egito era governado por um homem de extraordinária capacidade. No entanto, o talento e a ambição que o recomendavam para enfrentar o desafio wahabita logo se voltariam contra o Estado otomano. Com efeito, Muhammad Ali acabou por confirmar uma tendência perigosa, de líderes provinciais desafiando o domínio de Istambul nas províncias árabes. Ele se mostrou forte o bastante para ameaçar a derrubada da própria dinastia otomana.
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